
O processo de interação dos índios Botocudo 

(também conhecidos como XOKLE NG) com 

outros grupos étnicos é o tema básico deste 

livro. Destacam-se ainda discussõe s sobre 

políticas protecionistas estatais , exploração 
de recursos florestais de áreas indígenas , 

assist.ência religiosa aos índios , casamentos 
intergrupais e sucessão na liderança indígena. 

O autor , Alexandro Machado Namem , realizou 

mestrado em Antropologia Social na UFSC e, 

atualmente, é pesquisador e professor dessa 

matéria na Universidade Federal de Roraima. 

Biblioteca Digital Curt Nimuendajú - Coleção Nicolai
www.etnolinguistica.org



- --- ....... _ 

Tudo começou com o nome Botocudo, que é 
como Alexandro Machado Namem, em 
atenção a manifestações expressas dos 
ín<ios, os chama, ao invés de Xokleng, tenno 
com o qual a literatura etnológica os registra 
Isto delimita uma atitude do antropólogo de 
buscar no 'outro', não a inércia da objetivação, 
mas a atividade do parceiro na trama 
plurissubjetiva do encontro etnográfico. Os 
resultados desta atitude, nunca uma mesura 
mas um procedimento teórico, sao logo 
visíveis: os Botocudo apresentados por 
Namem são um grupo que, apesar de toda a 
dramaticidade da situação de contato que 
vivem - caracterizada pela exploração, 
desterro e pelo confinamento - , são sujeitos 
re-sistentes da história e nesta estão para 
ficar. Não são eles um povo 'desestruturado' e 
'desorganizado', marcas equívocas a eles 
impostas por uma Etnologia que, apesar de 
toda a crítica ao culturalismo que procurou 
fazer . e de sua experiência pioneira - , dele 
nunca conseguiu completamente se 
desamarrar. Na demanda de uma 
interpretação adequada da situação de contato 
vivenciada pelos Botocudo - com outros índios, 
negros e brancos -, Alexandro faz uma 
reconstituição da mesma a partir de 1954 até o 
presente, preenchendo uma lacuna da 
literatura especializada nestes Jê do sul. 
Na reconstituição, Antropologia e História se 
aliam para compreender um quadro por 
excelência plurívoco, cuja geometria, por outro 
lado, não admite o "fora' e o 'dentro', a 'parte' 
e o 'todo', o "velho' e o 'novo', sustentando 
as antas que suportam o universo, há somente 
antas. Alexandro é da nova geração de 
antropólogos formados pela UFSC, 
inscrevendo-se, assim, numa das mais antigas 
e importantes tradições de estudos 
antropológicos do País. 

Rafael José de Menezes Bastos 
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PRÓLOGO 

SOBRE ESTE LIVRO 

O presente estudo procura entender, de maneira 
introdutória, o sistema interétnico da região da área indígena 
de lbirama (SC), configurado, segundo aqui se entende, a 
partir de transformações estrutural-históricas, e suas implica­
ções para os Botocudo, foc.alizando principalmente o proces­
so histórico pós-1954. Para isso, considerando as relações 
entre os grupos sociais residentes na área indígena (isto é, 
entre os Botocudo, Kaingáng, cafuzo, Guarani, branco, 
entre outros), as relações desses com os regionais e as 
representações que todos eles elaboram sobre o processo de 

interação social, esboço as relações mantidas por esses 
contingentes populacionais, com especial ênfase nos Botocu­

do, resgato as tradições de história oral nativas referentes ao 
contacto, bem como reflito sobre reconstituições do contado 
elaboradas por outros estudiosos. Esse esboço, e essas tradi­
ções e reconstituições, são apresentados como modelos. 
Nesse esboço das relações, esse estudo privilegia a proble­
mática da etnicidade, embora de maneira exploratória; quan­
to às tradições de história oral, prioriza os temas mais 
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recorrentes discutidos com os nativos ao longo da pesquisa 

de campo (junho-1988/março-1989); quanto às reconstitui­
ções de outros estudiosos, prioriza os temas que se referem 

àqueles discutidos com os nativos, quais sejam: a continui­

dade-mudança das políticas protecionistas estatais em rela­

ção aos índios; a exploração dos recursos florestais da área 
indígena; o processo relacionado à Barragem Norte, que 
trouxe problemas às populações da região onde a mesma 
está sendo construída; a consolidação da assistência religiosa 
na área indígena; os casamentos intergrupais e a sucessão na 
liderança indígena. 

Ao contrário das abordagens dualistas e outras simila­
res, o contacto interétnico é aqui entendido como organiza­
dor e ordenador dos grupos sociais, e estabelecedor das 

identidades e categorias étnicas, desenrolando-se como pro­

cesso de dominação-transformação- consentimento em­

preendido pelo Estado contra grupos sociologicamente 

minoritários, embora não no sentido somente de impor 

fatores modernizantes nem de descaracterizar progressiva­

mente esses grupos. Esses últimos não são passivos nas 
relações interétnicas, mas intencionalmente agem no sentido 
da resistência à dominação. Assim, os brancos são vistos não 
somente como os agentes da mudança, mas também como 
se transformando eles próprios no processo de contacto. 

Com poucas modificações, este livro é, basicamente, 

minha dissertação de mesbado - fndloa Botocudo: uma 
reconstituição hlst6rlca do contacto, defendida em abril 

de 1991, no Programa de Pós-Graduação em Antropologia 

Social da Universidade Federal de Santa Catarina 
(PPGAS/UFSC). 
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INTRODUÇÃO 

Os grupos indígenas de língua Jê1 figuraram na 
literatura antropológica como "anômalos". Eles apresentam 
culturas materiais simples e vivem em territórios onde os 
recursos naturais não são abundantes (nesse sentido, grupos 
marginais, segundo STEWARD & FARON, 1959). Apesar 
disso, eles apresentam formas de organização social bastante 
complexas. 

Na teoria Levi-Straussiana (1976b) de organização 
social, e mais recentemente em RMERE (1984), as socieda­
des simples deveriam se caracterizar pela presença de meta­
des exogâmicas, ou seja, homens de uma metade trocando 
suas irmãs com homens da outra metade (o que leva ao 
casamento com a prima cruzada simétrica). No entanto, os 
grupos Jê aparentavam não possuir essa forma de casamen­
to. 

• 
Além disso, os Jê são "anômalos" face às teorias quanto 

à terminologia de parentesco. Enquanto a terminologia Crow 
está associada à presença de matrilinhagens e a terminologia 

1 Os grupos Timbira (RamkóJcarnekra, Apinayé, Krahô, entre outros), os grupos 
Kayapó (Menkrangnotí, Xikrin, Gorotíre, Txukahamie, entre outros), 08 

Xavánte, os Xerénte, os Xakriabá, 08 Kaingáng, os Xok.Jéng (leia-se Botocudo), 
os Tapayúna, os Krecn-aJcarôre e os Suyá. 
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Omaha à presença de patrilinhagens em outras partes do 
mundo como a África, Nova Guiné e América do Norte, os 
Jê não se conformam a esse padrão. Nenhum dos grupos Jê 
propriamente ditos possuem linhagens (pelo menos na sua 
forma clássica, isto é, com nomes, direitos a territórios e bens, 
grupos de aliança para a guerra, etc.), mas os Kayap6 ~m 
terminologia Omaha e os Timbira de Leste e Xavánte têm 
terminologia Crow. Também as formas de residência pós­

marital não podem ser correlacionadas a essas terminologias, 
tendo em vista que todos esses grupos Jê moram de forma 
uxorilocal. 

Numa primeira tentativa de afastar a "anomalia" Jê, 

MAYBURY-LEWIS (1960) sugeriu que as quatro classes 

matrimoniais exógamas e bilaterais (os chamados Kiyê), que 

pareciam prescrever o casamento entre os Apinayé segundo 
, 

NIMUENDAJU (1939), eram uma instituição secundária. 
Sugeriu também que, por razões estatísticas, teria sido im­
possível que essas classes matrimoniais regessem os casa-

, 
mentas na época da pesquisa de NIMUENDAJU e da 
maneira por ele descrita. A análise de parentesco fazia supor 
também entre os Apinayé, segundo MA YBURY-IEWIS, a 
existência de duas metades exogâmicas (conforme DA MAT­
TA, 1976:18 e ZERRIES ln SCHADEN, 1976:99-100), o que 

corroboraria as teorias de IÉVI-STRAUSS e RIVIRE quanto 

à organização social das sociedades simples. 

Posteriormente, para tentar entender melhor os siste­

mas sociais dos índios Jê, MAYBURY-lEWIS (1979) coorde­

nou uma equipe que fez pesquisas de campo entre os 
mesmos. 
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No caso dos Apinayé, DA MATIA (1976), que também 
fez parte dessa equipe, apresentou dados para mostrar que 
os casamentos não eram regulados por metades exogâmicas, 
mas argumentou que as metades eram encontradas em 
outras instituições, como por exemplo, nas amimdes formais, 
e num sentido mais amplo, em termos de representações 

simbólicas. 

Em relação à terminologia de parentesco dos Apinayé, 

DA MATTA (1976:196-7) sugeriu que a variação dos termos 
para os primos cn•zados, ao invés de ser explicada funda­

mentalmente devido ao contacto com a sociedade nacional, 

pode ser assim entendida: primeiro, a nominação parece ser 
uma síntese de instituições Kayapó e Timbira de Leste, ou 
seja, as variações são motivadas por ênfase ora nos transmis­
sores de nomes, como fazem os Timbira de Leste (com 
sistema terminológico Crow), ora nos pais adotivos, como 
entre os Kayapó {com sistema terminológico Omaha); segun­
do, as variações decorrem da importância e do equilíbrio de 

todas as relações vis-à-vis, umas às outras, ou seja, deve-se 

saber como cada relação é vista e considerada por um dado 

Ego. O argumento é reforçado {p. 196) pela proposição de 
uma possível relação entre essa peculiar síntese de institui­

ções Kayapó e Timbira de Leste, operada pelos Apinayé para 

fins de nominação, e a posição geográfica desses, situados 

que estão entre os Timbira de Leste e os Kayapó a oeste do 

rio Tocantins. 

A partir de dados como os de DA MATIA (1976), essa 
equipe coordenada por MA YBURY-IEWIS concluiu que os 
sistemas sociais dos Jê poderiam ser entendidos a partir de 

outras instituições que não as metades reguladoras de casa-

13 
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mentos, tais como, por exemplo, grupos de idade, sistemas 
de nominação, associações de homens, etc.Concluiu também 
que a característica que mais assemelha os vários grupos Jê 

é a sua opção por sistemas sociais dualistas. A ênfase desses 

pesquisadores nos sistemas dualistas se relaciona às teorias 

mais gerais do estruturalismo, embora eles enfatiz.em a im­

portância de se considerar as relações sociais concretas e não 

somente os sistemas de representações destacados por LÉVI­
STRAUSS. 

Em contrapartida, adotando outra postura teórica, 
GROSS (ln MARGOUS & CARTER, 1979) pensa que a 
organização social dos grupos Jê se caracteriza por "associa­
ções entrecortadas" e não pelo dualismo. Para ele, os grupos 
de idade, amizades cerimoniais, sociedades de homens, 
equipes esportivas, etc. têm em comum o fato de dividir as 

lealdades dos membros da sociedade, ou seja, uma pessoa 

"a" pode ser membro da mesma equipe de corrida de toras 

que a pessoa ''b" em oposição à pessoa "c" de outra equipe. 

Contudo, "a" pode pertencer à mesma associação de homens 

de "c" em oposição à associação de homens a que pertence 

"b". Gross explica essas "associações entrecortadas" como 
uma maneira de evitar o faccionalismo em sociedades igua­
litárias que reúnem pessoas e grupos grandes temporaria­
mente. Por exemplo, "a" e "b" não se juntariam contra "c", 
porque "a" também tem relações especiais com "c". 

Os grupos Kaingáng e Botocudo (leia-se Xokleng) 
foram deixados de lado nesse debate relacionado aos siste­
mas sociais Jê. Essa omissão talvez se deva a dois fatores: 
primeiro, devido ao longo contacto entre os grupos Kaingáng 

e Botocudo e a sociedade nacional e a possível transfigura-
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ção dos mesmos como conseqüência desse contacto; segun­
do, devido às primeiras descrições desses grupos, as quais 

indicavam a ausência de características típicas dos sistemas 

sociais Jê, quais sejam, complexidade de organização social, 
dualismo e "associações entrecortadas" (HENRY, 1964). 

HENRY ( 1964) descreveu o sistema social Botocudo 
(chamados por ele de Kaingáng) como não estruturado, o 
que os tornou "anômalos" em relação aos outros grupos Jê. 
Para ele, a única unidade de cooperação estável entre os 
Botocudo girava em tomo de interesses sexuais. Se alicerça­
vam sobre essa base as "famílias-extensas", caracterizadas 
por ele como 

... compostas de descendentes de dois ou mais homens que 
se intercasaram e cujos filhos se intercasaram. Assim, cada 
família é intimamente endocruzada, e quase todos podem 
traçar sua genealogia ( ... ) a um dos dois ou mais home~ 
ancestrais. Esses homens ancestrais são personalidades reais, 
e os dados sobre eles são usualmente um tanto quanto 
completos, mas há sempre um ponto além do qual a memória 
não pode ir, e é impossível saber qualquer coisa sobre 
qualquer dos seus pais ou irmãos. Casamentos com outras 
famílias extensas ocorreram, mas casamentos no interior das 
famílias excederam de longe casamentos entre as famílias. 
Essa endogamia foi produzida não por um tabu específico a 
casamentos exogâmicos mas pela hostilidade entre as famí­
lias, que as fez desconfiar umas das outras e que as manteve 
separadas. Quando membros de diferentes famílias de fato 
casavam, isso quase sempre causava uma cisão entre os 
membros de um ou ambos os grupos que se intercasavam. 
Em tais casos, um irmão poderia ser alinhado até a morte a 
um grupo inimigo do seu irmão. Aqueles que mudaram de 
uma família para outra, seja por casamento ou através de sua 
captura quando crianças, eram vistos como parentes consan­
güíneos dos seus novos associados e por isso como inimigos 
dos seus antigos amigos, não sendo poupados em caso de 
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ataque por membros da família à qual antes perten­
ciam. (1964:50). 2 

Se alicerçavam também sobre os interesses sexuais, no 
interior dessas "famílias-extensas", a ligação entre os compa­
nheiros de caça, especialmente, bem como o controle pela 
opinião para a preservação das características do "homem 

ideal" Botocudo, o Walkayú.3 "Famílias-extensas", compa­
nhia para a caça e preservação das características do Wai­
kayú eram, para HENRY, os meios que os Botocudo 

preservaram para manter sua coerência e possibilidade de 
subsistir, apesar da sua posição segundo a qual os Botocudo 
estavam desestruturados socialmente. 

Possivelmente HENRY enfatizou a falta de estrutura 
social entre os Botocudo por ter se deparado com uma 

2 " ... made up of the descendants of two or more men who have intermarried and 
whose children have intennarried. Thus each family is closely inbred, and almost 
every member can trace lús genealogy to one of tbc two or more mal e ancestors. 
These ancestral males are real personalitics, and the data on them is usually rather 
full, but therc is always a point bcyond wlúch mcmory cannot go, and it is 
impossible to leam anything about any of their parents or siblings. Marriages 
with other extended families occurrcd, but marriages within the families far 
outnumber marriages between tbe families. This endogamy was brought about 
not by a spccific taboo on marrying outside but by the hostility bctween the 
famihes which made them distrust one anotber and which kcpt them apart. When 
membcrs of different families did marry it almost always caused a split in the 
ranks of one or both ofthe intennarrying groups. ln such a case brother might bc 
aJigned against brother to the death. Those who shiftcd from one family to another 
either through marriage or through having beco captured as youngsters werc 
looked on as blood relatives of their new associates and hence as enemies to their 
fonner friends and were given no quarter in case of attack by membcrs of the 
family to which they once bclonged." 

3 Segundo HENRY (1964:113-24), o Waikayú é um tipo de homem 
auto-amoroso, que vangloria-se de si próprio e que se desenvolve por estágios 
na sociedade Botocudo. A sua fonna acabada é atingida quando ele deixa de fazer 
carícias nos outros homens (tal como fazia em tenra idade), quando teve filhos, 
quando atacou integrantes da sociedade nacional ou de "famílias-extensas" que 
não a dele, ou quando tomou parte cm alguma veodeta. 
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sociedade na qual eram praticadas simultaneamente diversas 
formas de casamento, isto é, poliginia, monogamia, etc. e 
principalmente casamento grupal (ver, por exemplo, 1-IEN­
RY, 1964:45), o que dava a impressão de não existir regras 

de casamento; além disso, pareciam inexistir grupos de 
parentesco claramente definidos, tais como linhagens, clãs ou 

classes matrimoniais. 

HICKS (1966) foi crítico em relação à posição de 

HENRY quanto à organização social dos Botocudo. Anali­

sando a estrutura do simbolismo Botocudo (chamados por 

ele de Aweikoma), HICKS procurou mostrar, ao contrário da 
falta de estrutura apontada por HENRY (1964), a existência 
de um princípio de oposições binárias que regulava o simbo­
lismo desses índios, e isso a partir do estudo das categorias 
e dos princípios de classificação simbólica Botocudo forneci­
dos pelo próprio HENRY, uma vez que nunca estivera entre 

os mesmos. 

Posteriormente, SANTOS (1973) concentrou-se na re­

constituição da história do contacto dos Botocudo (chama­

dos por ele de Xokleng) com a sociedade nacional, 

enfatizando o impacto desse contacto sobre as relações 
sociais e políticas entre os Botocudo. Enfatizou ainda o 

sistema de nominação como o mecanismo básico e funda­
mental para a operação da organização social e sobrevivên­
cia do grupo até o momento de sua pesquisa (Ibidem, 
1973:229), bem como anotou um significativo aumento 
populacional. Concomitantemente, imbuído do desejo de 
realizar uma Antropologia que contribuísse para a sobrevi­

vência dos Botocudo, lançou as bases de um programa de 
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ação (Ibidem, 1973:295-8) que acabou não sendo posto em 
prática pelas autoridades competentes. 

Mais recentemente, WERNER (1985) também exami­
nou o impacto do contacto com a sociedade nacional sobre 
as formas de liderança entre os Botocudo (chamados por ele 
de Shokleng), sugerindo que o contacto tem influência sobre 
a herança de posições de liderança nas sociedades indígenas 
(ver também WERNER, 1982:342-5). 

Urban (1978), cujo orientador, Terence S . Turner, era 
membro da equipe coordenada por MAYBURY-LEWIS refe­
rida anteriormente, tentou resgatar para os Botocudo (cha­
mados por ele de Shokleng) a idéia do dualismo na estrutura 
social característico dos Jê. Ele afastou a "anomalia" a partir 
da reconstituição da história política Botocudo (reconstitui­

ção essa, baseada na tradição oral), mostrando que o proto­
sistema Botocudo - com dois grupos de perambulação, os 
Walkõmang e os Kanre, que representavam cada um uma 

patdmetade - se conformava aos padrões Jê, sendo seme­
lhante ao sistema Kaingáng (1978:339-54). 

Por volta do final da primeira metade do século XIX, 
segundo URBAN, teve início um processo de fissão da 
estrutura de metades que acarretou modificações radicais na 
organização social dos Botocudo. No início do século XIX, o 
grupo de perambulação Walkõmang estava com um contin­
gente de mulheres bastante reduzido, o que fez o chefe Kuvi 
pedir mulheres ao chefe Kltedn do grupo Kame, pois esse 

contava com muitas mulheres, praticando inclusive a poligi­
nia (Ibidem, 1978:342). Kitedn cedeu as mulheres a Kuvê, 
gerando, contudo, ressentimentos entre os homens de seu 
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grupo de perambulação. Os homens Keõre planejaram 
então, atacar e exterminar os homens Walkõmang, mas 
esses descobriram a intenção e acabaram matando todos (ou 
quase todos) os homens Kaõre. Sobreviveu, portartto, a esse 
processo somente um dos dois grupos de perambulação 
completo, os Walkõmang e, por extensão, apenas uma das 
metades. Então, também segundo URBAN, por volta de 
1840, os Walkõmang migraram de seu território tradicional 
no centro leste do Estado do Paraná Uá bastante ameaçado 
pelas fronteiras em expansão da sociedade nacional) para o 
Estado de Santa Catarina, depois de incorporarem ao seu 
grupo as mulheres e as crianças do grupo Kaire, o que 
implicou, inclusive, em transformações na proto-terminologia 
de parentesco Botocudo. Essa passou de termos que expres­
savam uma oposição diádica entre as metades para termos 
que expressam uma relação triádica entre parentes consan­
güíneos, parentes por afinidade e não-parentes, onde a 
relação de consangüinidade implica solidariedade política, 
afinidade implica aliança política, e não-parentesco implica 
antagonismo potencial (Ibidem, 1978:296-8). 

Ainda segundo URBAN, durante o processo migratório 
em direção a Santa Catarina, os Walkõmang reagregaram 
o grupo de perambulação, transformando seu sistema de 
parentesco, mas não formaram mais a estrutura das patrime­
tades. A partir de então, a história política Botocudo é um 
processo de disputas faccionais que deu origem a três fac­
ções: Angyidn, Ngrokõthi-tõ-prey e Rakranõ (Ibidem, 
1978:351, fig. 18 e p. 344-5). Esse faccionalismo, conforme 
URBAN, provém de conflitos entre aqueles que detêm a 
liderança por sucessão patrilinear, de um lado, e aqueles que 
fazem oposição ao líder, os não-parentes, de outro lado. 
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De acordo com URBAN, a facção Ngrokõthl-tõ-prày 
corresponde ao grupo contactado em 1912 próximo a Porto 
União, Estado de Santa Catarina. Segundo o mesmo autor, 
a facção Angyldn corresponde ao grupo desaparecido, é 
possível na Serra do Tabuleiro (Estado de Santa Catarina) e 
sobre a qual não se tem mais informações precisas desde os 
anos 1920. Salienta, ainda, que a facção Rakranõ é o grupo 
que foi contactado em vinte e dois de setembro de 1914, na 
foz do rio Plate, próximo a lbirama, Estado de Santa Catari­
na. Aqui é interessante ressaltar que a pesquisa de HENRY 
foi realiz.ada entre os Rakranõ e como os indivíduos rema­
nescentes dessa facção eram, sobretudo, parte dos indivíduos 
da metade que sobreviveu ao processo de fissão da estrutura 
de metades, ou seja, eram Waikõmang, apresentando, 
inclusive, transformações em sua terminologia de parentesco, 
entre outras, deve ter parecido ao pesquisador estar diante 
de um grupo sem o dualismo característico dos Jê. 

A pesquisa de campo empreendida por URBAN se deu 
entre a facção Rakrano e, no que se refere à história política 
pós-contacto dessa facção, ele se limitou ao período com­
preendido entre 1914-54, ou seja, os anos durante os quais 
o chefe do Posto da área indígena de !birama, criada em 
1926 para aldeá-los, foi Eduardo de Lima e Silva Hoerhan, 
funcionário do Serviço de Proteção aos Índios e Localização 
de Trabalhadores Nacionais (SPI).4 

De acordo com URBAN (1978:352-3), a reconstituição 
foi limitada dessa forma porque: primeiro, seu objetivo maior 
era abordar a problemática da "anomalia" Botocudo; segun-

4 S~gwid? RIBEIRO (1979:137-8), o Decreto nº 8.072, de vinte de julho de 1910, 
cnou e .inaugurou,. em sete de setembro do mesmo ano, o Serviço de Proteção 
aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais objetivando a atração e a 
proteção a índios ~ostis e arrcdios, bem como a pro~ão da colonização com 
trabalhadores rurais. 
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do, julgava-se despreparado, naquele momento, para dar 
continuidade a tal reconstituição, uma vez que, segundo ele, 
a história política pós-1954 da área indígena de lbirama 
implicava em complexos desdobramentos, como por exem­
plo, a ascensão à liderança dos Kalngáng que foram trazidos 
do Estado do Paraná por Hoerhan, em 1914, para auxiliá-lo 
nos trabalhos de contactação dos Botocudo. Nesse sentido, 
URBAN (1978:351) se concentrou no papel decisório de 
Hoerhan no que diz respeito a exigir dos indígenas um 
envolvimento com atividades agrícolas, bem como impedi­
los de sair da área indígena ou impedir a entrada nessa de 
integrantes da sociedade nacional, o que se relaciona, com<? 
discutirei a seguir, às diretrizes de atuação do SPI. 

SANTOS{1973), que também fez pesquisa de campo 
principalmente entre os Rakranõ, reconstituiu a história do 
contacto com a sociedade nacional até mais ou menos 1970. 
Ele se concentrou principalmente na descrição dos episódios 
relacionados à contactação dos grupos Botocudo,bem como 
na atuação das escolas e igrejas no interior da área indígena 
de Ibirama. Mostrando que pouco a pouco os índios estavam 
se integrando à economia regional, concluiu que, no proces­
so de contacto, entretanto, nada indicava a assimilação do 
grupo por ele estudado.5 

O presente estudo, sem deixar de consultar a tradição 
de estudos aqui brevemente resenhada, tem como objetivo 
entender o sistema interétnico da região da área indígena de 

S Essas considerações iniciais foram elaboradas com o auxílio de Dcnnis Way~ 
Wemer ( s.d. ), professor do Programa de Pós-Graduação cm Antropologia Social 
da Universidade Federal de Santa Catarina. Sou, entretanto, o único e integral 
responsável por elas. 
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lbirama, a partir de uma reconstituição histórica do contacto. 
Para tanto, realizei pesquisa de campo na referida área, entre 
junho de 1988 e março de 1989, resgatando as tradições de 
história oral nativas (isto é, Botocudo, branca, entre 
outras), foc.alizando principalmente o processo histórico pós-
1954. Também refleti sobre as reconstituições elaboradas por 
outros estudiosos (principalmente SANTOS, 1973 e UR­
BAN, 1978 e 1985b), a respeito da história do contacto dos 
Botocudo. 

Com base no roteiro para coleta de dados que elaborei 
utilizando sempre a língua portuguesa como língua de pes~ 
quisa (embora eu tenha me introduzido na língua Botocudo), 
realizei 86 (oitenta e seis) entrevistas na área indígena. No 
referido roteiro, constavam perguntas relacionadas a dados 
censitários e reconstituição da história política pós-1954, 
entre outras. Ocorre que realizei parcialmente o censo pre­
tendido. Também encontrei dificuldades para ter acesso às 
tradições de história oral nativas.Isso ocorreu, acredito devi­
do à falta de fluência nas línguas nativas e ao tempo reduzido 
destinado à pesquisa de campo, além das dificuldades de 
toda ordem enfrentadas em pesquisas dessa natureza. Devi­
do a essas barreiras, o entendimento do sistema interétnico 
ficou prejudicado. 

Mesmo assim, considerando as relações entre os grupos 
sociais residentes na região da área indígena de !birama e as 
representações elaboradas pelos mesmos sobre o processo 
de interação social, apresento, no capítulo I, o que eu 
~aderia chamar de um esboço dessas relações, com especial 
enfase nos Botocudo. Nesse esboço, a problemática da 
etnicidade é privilegiada, embora de maneira exploratória. 
No capítulo II, reconstituo as tradições de história oral nativas 
referentes ao contacto, apresentando versões e depoimentos 
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sobre os mais variados episódios e, concomitantemente, 
reflito sobre reconstituições do contacto elaboradas por ou­
tros estudiosos. Assim, entre vários temas, discuto as políticas 
protecionistas estatais em relação à área indígena de lbirama; 
descrevo o processo relacionado à Barragem Norte e os 
conflitos sociais que acarretou; discuto ainda, de forma 
exploratória, a problemática dos casamentos intergrupais, 
suas articulações com a liderança indígena e com o acesso a 
recursos estratégicos. 

Nas considerações finais, sumarizo as questões desen­
volvidas nos capítulos I e II, bem como indico algumas linhas 
de atuação para abordar futuramente questões que ficaram 
em aberto. 

Penso que esse estudo contribui para o conhecimento 
dos índios Jê, especificamente dos da área indígena de 
lbirama e, particularmente, dos Botocudo. Nele não tematizo 
a problemática da organização social e do parentesco dos 
grupos sociais ali residentes, mas sim, em lugar disso, a 
história do contacto. 
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A ÁREA INDÍGENA DE IBIRAMA 

A área indígena de !birama foi criada em 1926 para 
aldear os Botocudo (segundo URBAN, 1978, a facção Ra­
kranõ, conforme Introdução), que haviam sido contactados 
em vinte e dois de setembro de 1914, na foz do rio Plate, 
por Eduardo de Uma e Silva Hoerhan. A área foi titulada 
em vinte e seis de outubro de 1965 pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina, em favor dos Botocudo, e o registro da 
gleba foi feito no Cartório de Registro de Imóveis da Comar­
ca de !birama, através do SPI, num total de 14.156,58 
hectares (SANTOS, 1973; ver mapa 1, p. 26). 

, 
lndios Kaingáng foram trazidos da área indígena de 

Apucaraninha (Estado do Paraná)6 para lbirama, com o 

objetivo de facilitar os trabalhos de contactação dos Botocu­
do, devido à semelhança das línguas desses dois grupos 
indígenas. 7 Como os Kaingáng também falavam o português, 

6 Segundo Cóinganco Priprá (ou Alice Fiamoncini), filha de pai branco e mãe 
Kaingáng. Conforme também Cóinganco, os Kaingáng eram: Caundui Priprá, 
pai de Pllnll Priprá, Llmaé Priprá, Cauan Priprá e Cacuéie Priprá. Plinll 
era casado com Ferentanhe Nunforo e Cauan com Moclin Criri. 

7 Conforme SANTOS (s.d.), baseado cm infonnações dadas por uma índia 
Botocudo, captmada por bugreiros (ver adiante nessa mesma nota), por volta de 
1905, o Dr. HUGO GENSCH, que assumiu a tutela dessa índia, elaborou um 
pequeno vocabulário sobre a língua falada pelos Botocudo. Assim, ficou-se 
sabendo _d~ SC!Jlelhanç_a en!fe as Ung_uas Botocudo e KaingálJ8, uma vez que da 
lfngua Kaingáng já se dispunha de vocabulirios, cm vtrtudc da anterior 
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nos anos seguintes à contactação auxiliaram os Botocudo no 
aprendizado da Üngua nacional. Descendentes desses índios 
Kaingáng vivem ainda hoje na área indígena de lbirama. 

Sabe-se da existência de mais dois grupos Botocudo, 
além daquele contactado por Hoerhan. Em 1912, Fioravante 
Esperança, funcionário do SPI, contactou um desses grupos 
(segundo URBAN, 1978, a facção Ngrokthi-tõ-prey, con­
forme Introdução) no ribeirão do Tigre, próximo a Porto 
União. Entretanto, meses depois, mataram Fioravante e 
fugiram para a floresta. Somente em 1918, João Pereira 
Gomes8, também funcionário do SPI, às margens do rio dos 
Pardos, onde foi criado um toldo denominado São João dos 
Pobres ou São João de Cima, atraiu novamente esse grupo 
(SANTOS, 1973: 158-9 e URBAN, 1978: 45). Segundo 

Cenhaà Negatch' (ver nota 8 deste capítulo nesta p.), 
descendentes desses índios vivem próximo a Porto União, 
em terras tituladas em favor deles. O outro grupo, de acordo 
com URBAN, 1978, a facção Angylcln, jamais foi contacta­
do, refugiando-se até a década de 1960 na região de 

contactaçlo dos mesmos com relação aos Botocudo. A similaridade entre as 
lfguaa Kaingáng aslingU;&S Kaingáng e Botocudo, foi posteriormente confirmada 
lfnguaa Kaingáng e Botocudo, foi posteriormrnte confirmada por estudos 
lingQfaticoa que as classificaram na mesma família e tronco lingOf sticos, Jê e 
Macro-Je, rcapcctivamente, (RODRIGUES, 1986: 47-56). Para estudos 
lingQfaticos sobre os Botocudo, ver entre outros HENRY (1935 e 1948); 
NIMUENDAJÚ & MANSUR GUÉRIOS (1948); Mm.,LEN & MULLEN 
(1960); DA VIS (1966 e 1968);WIESEMANN (1978); URBAN (1985a); 
MULLEN & VANDRESEN (1986). Quanto aos bugreirot, eram grupos 
organizados de civis armados, estimulados principalmente pelo governo 
provincial e pelas administrações das colônias, para promover o extermínio dos 
índios no Sul do Brasil, cm particular dos Botocudo (ver SANTOS, 1973). 

8 Conforme Cuhal Neptch6 (ou Osvaldo Pereira Gomes), filho de Joio Pereira 
Gomes e mie Botocudo, residente na área indígena de !birama, e não Joio Gomes 
Pereira, como rcgistrou SANTOS (1973: 159). 
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Anitápolis {Estado de Santa Catarina), a sudoeste da Serra 
do Tabuleiro. Possivelmente se extinguiu, devido à ocupação 
da Serra do Mar no Sul do Estado de Santa Ca~ina por 
integrantes da sociedade nacional {SANTOS, 1973:154-72). 

Antes de 1914, os Botocudos viram suas terras serem 
ocupadas pelos brancos, ao tempo em que foram violenta­
mente caçados pelos bugrelros {ver nota 7 deste capítulo, 
p. 25). Segundo RIBEIRO {1979:127-48), contrariando inte­
resses dos governantes locais e estaduais, a criação do SPI 
visava garantir aos índios a posse de suas terras, controlar as 
relações desses com a sociedade nacional, não permitindo 
que fossem oprimidos e explorados, e promover a punição 
de crimes cometidos contra os índios. Entretanto, além desse 
protecionismo declarado, conforme UMA {ln OLIVEIRA A­
UiO, 1989), os objetivos eram, também, de sedentarimr 
índios, transformando-os em reserva de mão-de-obra. De­
pois de contactados, Hoerhan queria que os Botocudo pra­
ticassem a agricultura, a fim de manterem a sobrevivência e 
o Posto Indígena 9 , e procurava evitar um contacto mais 
direto entre esses e os brancos {SANTOS, 1973). De certa 
forma, esse relativo isolamento da área indígena, proposto 
por Hoerhan, relacionava-se com a perspectiva mais ampla 
de atuação do SPI. Mas cada vez mais os Botocudo precisa­
vam de mercadorias p~oduzidas pelos brancos, os quais 
também transmitiram-lhes doenças, gerando baixas demo­
gráficas. HENRY (1964) realizou censos que indicam ter sido 
o período entre 1914 a 1932 o de maior depopulação, 

9 Os Botocudo eram nômadcs. caçadores e coletores; plantavam milho, feijão e 
abóboras (ver ~Y, 1964 e SANTOS, 1973), mas nlo de forma extensiva 
como se pretendia fazer na área indf gena. 

28 

quando cerca de dois terços da população teriam falecido em 
virtude de epidemias. 

Na segunda metade dos anos 40, Hoerhan admitiu a 
entrada na área, segundo MARTINS (s.d.) lO, de famílias de 
descendentes de um casamento, ocorrido aproximadamente 
em 1880, envolvendo Jesuíno Dias de Oliveira, descendente 
de escravos, e Antônia Lotéria, índia de ascendência desco­
nhecida. 

Até 1968, os membros desse contingente eram reco­
nhecidos, na área indígena, como caboclos e, desde então, 
passaram a ser reconhecidos como cafuzoe. Também con­
forme MARTINS (s.d.), os membros atuais desse grupo social 
são descendentes de Jesuíno e Antônia, ou casados com 
esses descendentes. 

Ainda conforme MARTINS (s.d.), esses cafuzos são 
remanescentes da Guerra do Contestado que, em 1916, com 
o fim do conflito, desceram a serra, buscando refúgio numa 
região denominada Faxinai (Município de Vitor Meireles, 
Estado de Santa Catarina),na qual viveram até o final da 
década de 1940, trabalhando compulsoriamente na abertura 
de estradas que ligariam as diversas localidades da região. 
Concluído esse trabalho, passaram a ser pressionados de 

maneiras diversas para que deixassem as terras em que 
estavam residindo. Segundo alguns cafuzoe que entrevistei, 
nessa época Hoerhan convidou-os a morar na área indígena, 
com o pretexto de que ensinariam aos índios o trabalho da 

10 MARTINS é Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 
da Universidade Federal de Santa Catarina e fez, recentemente, pesquisa de 
campo entre os cafuzos de !birama. 
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agricultura. Na realidade, dentro da área indígena, transfor­
maram-se em mão-de-obra não-remunerada a serviço de 
Hoerhan.11 Ainda hoje, de várias formas a mão-de-obra dos 
cafuzos é explorada e não-remunerada (como podemos 
verificar adiante). 

Na década de 1950, chegaram à área indígena, vindos 
das fronteiras do Paraguai e Argentina (SANTOS & MÚL-
1 ER, 1981:16), índios Guarani que se encontram até hoje aí 
aldeados. Como pude registrar em pesquisa de campo, 
alguns entre os Guarani que vivem na área vieram também 
de outras áreas indígenas dos Estados do Paraná e Rio 
Grande do Sul. 

O ano de 1954 se caracterizou, na área indígena de 
!birama, como o marco de uma ruptura na história poütica 
pós-contacto. Uma aliança entre o então üder Botocudo 
V omble e a liderança Kaingáng emergente fez desencadear 
uma oposição a Hoerhan que culminou com sua exoneração 
do cargo de chefe da área indígena naquele ano (URBAN, 
1978:352-4) .12 Hoerhan pretendia, ainda nessa data, o 
isolamento da área em relação à sociedade nacional, en­
quanto que os indígenas desejavam liberdade para o cont.ac-

11 Para o episódio da vinda dos cafuzos para a área indígena, com pequenas nuanças 
c-0m relação ao que aqui se reporta, ver SANTOS (1973: 290-1), que os trata 
como caboclos. O que está por trás dessa diferença de categorização, na 
realidade, é a problemática da detenninação da ascendência desse grupo social. 
Optei pela categoria cafuzo, subscrevendo provisoriamente as comunicações 
pessoais de MARTINS, uma vez que a mesma foi estabelecida a partir de 
pesquisa específica com o referido grupo (ver nota 10 desse capitulo à p. 29). 

12 Nessa mesma época, Hoerhan foi indiciado como cúmplice do assassinato de 
Basílio Priprá (SANfOS, 1973: 236 registrou Brasília Lili Priprá), filho de pai 
Kaingáng e mãe branca, ocorrido em vinte e quatro de agosto de 1954. 
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to mais estreito com os brancos. Conseguiram criar, também, 
um movimento de opinião pública na sociedade nacional 
contra o modo de Hoerhan atuar (conforme adiante), o que 
levou à sua exoneração. 

Com a saída de Hoerhan da área indígena, os funcio­
nários que o sucederam na chefia da mesma passaram a 
facilitar o ingresso de brancos no local, o que tomou possível 
a exploração de seus recursos naturais por parte de empre­
sários regionais. Até então, a área era repleta de palmito 
(Euterpe edulle) e madeiras-de-lei das mais diversas espé­
cies. Primeiramente, durante a segunda metade da década 
de 50 e durante a década de 1960, o palmito foi praticamen­

te exaurido. A partir de 1965, começou a exploração da 
madeira, o que continua até os dias de hoje, pois o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) - hoje Insti­
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) - e a Fundação de Amparo à T ecnolo­
gia e ao Meio Ambiente de Santa Catarina (FATMA-SC) não 
têm realizado a devida fiscalização, e as intervenções desses 
órgãos, promovidas na área em questão, juntamente com a 
Polícia Federal e a Prefeitura Municipal de Ibirama, têm sido 
ineficazes. Sendo assim, os recursos florestais continuam a 
ser depredados (SANTOS, 1973 e MUI 1 ER, 1987). 

Como se vê, essa exploração, que se iniciou nos 
tempos do SPI, teve continuidade na administração da 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI) 13, tendo se acentuado 

13 A Fundação Nacional do Índio foi instituída pela Lei nº 5.371, de cinco de 
dezembro de 1967, e organizada para substituir o SPI na assistência às populações 
indígenas do Brasil. 
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na década de 1970. Em março de 1976, teve início a 
construção da Barragem Norte de controle de enchentes, no 
rio ltajaí do Norte (ou Hercílio), a qual foi localizada na barra 
do rio Dollmann (Município de José Boiteux, Estado de 
Santa Catarina). 14 WFRNER (1987) mostrou que a explora­
ção florestal na área indígena de !birama se acentuou após 
o início da construção da barragem. 

Quando a Barragem Norte estiver concluída, cerca de 

870 hectares serão inundados nos períodos de cheia, sendo 

que dois terços do lago que ela formará situar-se-ão no 

interior da área indígena de lbira.ma (SANTOS, 1989:18). 

Entretanto, com a construção de uma ensecadeira (barragem 

de terra que serve para desviar o curso do rio enquanto se 
constrói a barragem propriamente dita), as águas das chuvas 

eram represadas, inundando periodicamente a área indíge­
na. A FUNAI não fez qualquer reivindicação ao DNOS no 
sentido de amenizar a situação, nem mesmo preparou a 

população da área para essas mudanças inesperadas, haja 
vista os inúmeros prejuízos que tiveram, como pude registrar 
em pesquisa de campo. 

14 Essa barragem faz parte do Plano de Contenção das Enchentes do Vale do Itajai, 
definido em 1961 e executado pelo Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento (DNOS). Esse ptano foi colocado em prática depois que as 
populações atingidas pelas enchentes fizeram, principalmente durante os anos 
50, uma série de mobilizações e reivindicações objetivando exigir das 
autoridades públicas uma solução para o problema, uma vez que, ao longo do 
século XX, muitas foram as enchentes que causaram problemas para algumas 
cidades do Vale do Itajaf ,sobretudo Blumenau (Estado de Santa Catarina), 
enchentes essas que se tomaram mais freqOcntcs a partir dos anos 20 (MÜLLER, 
1987: 32). Desse plano fazem parte outras duas b&rragcns: a Barragem Oeste, 
localizada em Taió (Estado de Santa Catarina), conclufda em 1972, e a Barragem 
Sul, localizada em Ituporanga (Estado de Santa Catarina), concluída em 1975. 
Dele fazem parte também dragagens nos rios Itajai-Açú e Itajaf-Mirim, 
executadas somente a 50% do previsto (ver mapa 2, p. 33). 
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MAPA 2 
PROTE~O CONTRA INUNDAÇÕES 

DO VALE DO ITAJAI 
LOCALIZAÇÃO DA.5 B~GENS 
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Somente em dezessete de julho de 1981 foi que o 
DNOS e a FUNAI assinaram um convênio15, que objetivava 
a utilização de parte da área indígena de !birama para a 
construção da barragem. Em virtude do referido convênio 

' 
estavam previstos a remoção dos indígenas e dos seus bens 
removíveis da área destinada ao lago de contenção da 
barragem; a construção de benfeitorias para os mesmos; a 
indenização de suas plantações atingidas pelo lago de con­
tenção; a utilização, por parte deles, da área de contenção 
quando da vazão da baixa hidráulica e o financiamento de 
projetos agrícola e florestal para a área indígena. No entanto, 
esse convênio foi apenas parcialmente cumprido no que çliz 
respeito à construção de benfeitorias, e os projetos agrícola 
e florestal, por outro lado, não foram concretizados até 
hoje.16 

Apenas em 1983, depois de muitas reivindicações, as 
primeiras indenizações foram pagas à população da área 

indígena pelo DNOS, via FUNAI. Note-se que tais reivindi­
cações foram feitas por uma Comissão Indígena, integrada 
por índios Botocudo e Kaingáng, que foi formada em vinte 
e três de junho de 1981 com o objetivo de atuar nas questões 
advindas da construção da barragem e pleitear indenizações 
relativas aos prejuízos causados pelas inundações anterior­
mente referidas. Ao mesmo tempo, a Ordem dos Advogados 
do Brasil secção de Santa Catarina (OAB-SC), a Associação 
Nacional de Apoio ao Índio do Rio Grande do Sul (ANAÍ-RS) 

1.5 Convênio nº 029/81 - 14º DR, Processo nº 04888181 de dezessete de julho de 
1981. , 

16 Adiante apresentarei os detalhes desse convênio e cláusulas não cumpridas. 
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e antropólogos diversos pretenderam mover uma ação contra 
o DNOS e a FUNAI. Mesmo assim, segundo a população, as 
indenizações não cobriram o valor real das terras, das plan­
tações e dos prejuízos causados pelas enchentes e, o que é 

pior, devido à demora no pagamento das mesmas, a inflação 
as reduziu drasticamente. 

Recebidas as indenizações, diversas mercadorias foram 
compradas no comércio de lbirama e cidades vizinhas, a 
ponto de ultrapassarem os valores advindos das indeniza­
ções, acarretando endividamentos. Sendo assim, a popula­
ção da área indígena, devidamente pressionada por 
determinados setores da sociedade nacional, optou por in­
tensificar a exploração dos recursos florestais, não apenas 
como forma de saldar tais dívidas, mas, também, como meio 
de sobrevivência. 

Conforme pode-se depreender, a área indígena de 
lbirama se configura, a partir da conjunção de seus vários 
grupos sociais, com suas diferentes línguas, como um campo 
fértil à problemática da etnicidade. 

Casamentos intergrupais ocorreram, principalmente 
entre Botocudo e Kaingáng, e entre Botocudo ou Kaingáng 
e brancos. Tenho registrado pelo menos dois casamentos 
entre Guarani e cafuzos e um casamento entre um descen­
dente Kaingáng X branco e uma cafuza. Casamento aqui, 
de acordo com as práticas nativas, parece significar uniões 
monogâmicas e não implica necessariamente em certidão de 

casamento registrada, muito embora isso ocorra. Muitas 
vezes, casa-se com registro apenas na Sede da FUNAI na 
área indígena ou, então, sem qualquer espécie de registro. 
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A partir desses encontros interétnicos, se estabeleceram 
categorias aglutinadoras de indivíduos e grupos sociais. 
As categorias nativas (quando a lf ngua portuguesa é 
falada), que em linhas gerais diferenciam, na área, 

índios de não-índios e brancos de negros, são as seguin­
tes: cafuzo, significando indivíduo de cútis negra que 

até 1968 era reconhecido, na área, como caboclo e 

significando, também, indivíduo não necessariamente 

de cútis negra casado com esse; índio puro, signi­

ficando Botocudo, Kaingáng, mestiço Botocudo X 

Kaingáng e Guarani 17; branco, significando indivíduo 

de cútis branca, residente ou não na área indígena; 

mestiço, significando basicamente descendente de ín­

dio puro X branco; negro ou preto, significando indi­
víduo de cútis negra, não pertencente ao grupo cafuzo, 
residente ou não na área indígena (conforme gráfico 1, 
p.37).18 

17 Embor~ segwido~TINS (s.~.)(ver nota 10 deste capitulo, p. 29),oscafuzos 
não vqam os Guaram como índios. 

18 ~tas cat.eg~rias que esta~leci são antes de. oaturei:a tentativa e, assim, 
1n~menta1~ p~ wna pesquisa futura, que propnamente esgotantes do universo 
~últiplo de identificações. Note-se, por exemplo, que os Guarani parecem ser 
vastos como nã<:f '!'1i?S pel~s cafuzos .<ver ~ota 17 deste capítulo, p. 36) o que 
apo.nta pa.ra ~ exastêncaa de s1Stemas d~ 1dentdicaçlo étnica próprios a cada grupo 
~aal, pnncapalmente se forem coDS1dcrados aqueles estabelecidos a partir das 
hnguas r,natemas de cada um desses grupos. As categorias diferem das 
estabelecidas por SANTOS (~973: 251)~ que inclui na categoria mestiço os 
descendentes Botocudo X Kaingáng, e diferem também das estabelecidas por 
~LER (1987: 66), que exclui da categoria lndio puro os Guarani. Cabe 
enfa~ que, no presente estudo, a área indígena de !birama é estudada 
~DSl~rando-se a presença de diversos grupos sociais que são auto e alter 
1dentificaçã?, como G~, tndio puro, mestiço, branco, caf'uzo, Botocudo, 
e!c. e 9ue tática.e estrategicamcnt.e assmncm pap6is e estabelecem relações, numa 
hi~a essencaalmcnte conflituosa. Quanto ao estatuto teórico de pertin&cia 
étnica d~~ popula9l)cs assim identificadas, seja a nível legal e/ou legítimo ele 
se constítw nwna problemática para futura investigação. ' 
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GRÁFICO 1 - CATEGORIAS ÉTNICAS NA ÁREA 
INDf GENA DE IBIRAMA 

ÁREA INDÍGENA DE IBIRAMA 

Negro/ 
Cafuzo Branco Mestiço fndio 

Preto Puro 

Botocudo Kaingáng Botocudo 
Guarani x Kaingáng 

Os critérios nativos de exclusão e inclusão nessas 
categorias são biológicos e culturais, ou seja, genealógicos (a 

ascendência é determinante) e de socialiração.19 Pertencer 

a certas categorias nativas das supracitadas significa, entre 

outras coisas, ter acesso a recursos estratégicos, tais como 

terra, madeira, palmito e favores da FUNAI. Também aqui, 

como no Alto Xingu e outras paragens, 

... a política da etnicidade encontra na biologia e na cultura 
objetos primordiais na direção de sua representação ideoló­
gica. Representação esta, ao mesmo tempo - e complemen­
tarmente -, contestatária e reivindicativa. (MENEZES 
BASTOS, 1989:567). 

19 Exemplificando, um fodio socializado na área e falante somente do Botocudo e 
portuguas mas d~dente de índios Kaingáng, é considerado Kaiogáng; ou, 
entlo, um branco cnado d~ade peq~ por lndios Botocudo e que fala Botocudo 
e portuguSs pode ser considerado fndao, embora a sua ascendência seja sempre 
lembrada. 
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Alguns entre os Botocudo, Kaingáng, Botocudo X Kain­
gáng, mestiços (excetuando-se os Guarani X brancos) e 

brancos casados com indivíduos desses grupos sociais ven­

dem madeira, mas isso não quer di7.er que tenham igual 
acesso a esse recurso (voltarei a isso adiante). Alguns poucos 

dependem somente da agricultura. Entre aqueles que ven­
dem madeira, alguns têm outra fonte de renda, como, 
principalmente, venda de produtos agrícolas (sobretudo mi­
lho e feijão) e de carvão vegetal, e salário da FUNAI 
(enfermeiro(a),trabalhador braçal, motorista). Criam princi­
palmente galinhas,suínos e gado para consumo, e plantam, 
sobretudo para consumo, mandioca, batata-doce, milho e 
feijão (esses dois últimos também para venda e/ou troca). 

Empregam, freqüentemente, brancos na exploração da ma­

deira (como tratoristas, serradores) e na agricultura, pagando 

em dinheiro e os alimentando. São esses brancos que às 

vezes casam com índias puras e com mestiças. Empre­

gam, também, freqüentemente, cafuzos na agricultura, re­

munerando-os em dinheiro e/ou espécie (carne de gado e/ou 
suíno) e dando-lhes alimentação. Empregam, ainda, espora­
dicamente, Guarani e raram~nte negros (ou pretos) na 
agricultura. Uns poucos entre esses mestiços e branco• 
plantam fumo para venda. 

Os cafuzos plantam principalmente milho, feijão, ba­
tata-doce e mandioca, e criam galinhas e suínos para consu­
mo. Quando há excedentes, vendem milho e feijão. Eles não 

podem vender madeira, mas vendem palmito com intemie­

diação dos Botocudo, Kaingáng, Botocudo X Kaingáng, 

mestiços (excetuando-se os Guarani X branco•) e branco• 

casados com esses, que também decidem onde os aafuzoe 
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podem plantar. Para os regionais, trabalham também na 
agricultura, sendo alimentados e recebendo em dinheiro. Os 
aduzoe sofrem uma série de discriminações na área indíge­
na, entre elas trabalhar, vez por outra, gratuita e compulso­
riamente, na limpeza das instalações da FUNAI (Sede 
adminisbativa, escola e enfermaria) ou na construção de 
cercas para a FUNAI ou habitantes da área (excetuando-se 
os Guarani). Alguns aafuzos plantam fumo para venda. 

Os Guarani plantam para consumo e/ou venda, princi­

palmente, feijão, batata-doce, mandioca e milho (esse último 

também para troca). Criam galinhas e suínos para consumo 

e venda. Eles não podem vender madeira, mas vendem 

palmito. Trabalham freqüentemente na agricultura para os 

regionais, com quem trocam milho por galinhas e suínos. Os 
Guarani vendem artesanato (cestas, chocalhos, balaios, co­
lares, entre outros) . 

Todo esse contingente populacional da área indígena 
depende da aquisição de mercadorias no comércio regional. 

A língua Botocudo passou a ser dominada não apenas 
pelos próprios Botocudo, mas também pelos Kaingáng, mes­

tiços Botocudo X Kaingáng e alguns mestiços (excetuando­
se os Guarani X brancos). 

A língua Kaingáng passou a ser dominada apenas por 

alguns Kaingáng, alguns mestiços Botocudo X Kaingáng e 

alguns m•tlços Kaingáng X brancos, que na sua grande 
maioria foram socializados em Botocudo. Esses indivíduos 

que dominam a língua Kaingáng, residiram em áreas indíge­
nas nos Estados do Rio Grande do Sul e Paraná, convivendo 
com outros Kaingáng, o que lhes possibilitou o aprendizado 
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da mesma. A Üngua Kaingáng não é utilimda na área 
indígena de Ibirama com freqüência, nem mesmo qwmdo 
pessoas que a dominam se encontram. Fles falam o Botocu­
do, o português, mas não o Kaingáng. Haverá, assi~ (outra 
questão para pesquisa futura), uma valori7.ação especial do 

falar Botocudo, apontando, possivelmente, para uma valori­
zação similar do ser Botocudo? 

A língua Guarani continuou sendo falada apenas pelos 
próprios Guarani e seus descendentes. 

A Üngua dos cafuzos não é dominada por todos os 
integrantes do grupo. Principalmente as gerações mais jovens 
não a dominam. Segundo MARTINS (s.d.) (ver nota 10 deste 
capítulo, p. 29), essa língua foi desenvolvida antes mesmo 
dos redutos do Contestado. Caberá a um estudo especinliui­
do a análise e classificação dessa língua. É intereSMnte 
registrar que os cafuzos são reprimidos, por alguns falantes 
do Botocudo, para que não falem a sua língua e para que 
aprendam o Botocudo. 

O português é falado por regionais (entre os quais, 
alguns falam também alemão, polonês e italiano) e todos os 

grupos sacia.is residentes na área indígena, incluindo-se aí os 

funcionários da FUNAI, os brancos casados com indivíduos 
da área, bem como os branco• que trabalham como empre­
gados na agricultura e na extração da madeira para a 
população da área (excetuando-se os Guarani e os c•fa1z09 
que, conforme referido acima, fazem suas lavouras e não 
podem vender madeira). Os falantes da língua Botocudo e 
da üngua Guarani, quando entre os seus, falam suas respec­

tivas línguas em detrimento do português. Em determinadas 
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situações - cultos religiosos ou encontros onde estão presen­
tes brancos e indivíduos de outros grupos sociais, por 
exemplo -, os falantes do Botocudo e Guarani usam o 
português. Como a grande maioria dos índios puros, e 
alguns entre os mestiços e os cafuzos, dominam suas 
respectivas línguas maternas e também o português, pode-se 
dizer que os mesmos são bilíngües (conforme DUBOIS et al., 
1978:87-9), ao passo que aqueles Kaingáng, mestiços Boto­
cudo X Kaingáng e mestiços Kaingáng X brancos que 

dominam, concomitantemente, as línguas Kaingáng, Botocu­

do e o português, são plurilíngües (Ibdem, 1978:470). O 

português, na medida em que é utilizado para comunicação 

entre indivíduos de grupos sociais que falam línguas diferen­

tes, assume, assim, o papel de língua franca (conforme 

UNESCO, 1953:46 e SAMARIN, ln FISHMAN, 1968:661) na 

região. 

Os dados censitários mais recentes da área indígena de 
lbirama são da FUNAI (1980 e abril-1985) e de um censo 
parcial que realizei durante pesquisa de campo entre novem­
bro-1988 e março-1989 (ver mapa 3, p. 42 e tabelas 1, 2 e 

3, p. 43,44 e 45). 

41 



-

MAPA 3 
LOCAIS DE RESID~NCIA, RIOS, ESTRADAS, SEDES FUNAI, 

ENFERMARIAS, ESCOLAS E IGREJAS - JUN-1988/MAR-1989 

FONTE (MODIFICA DA): 
Fundação ln&dtulO Bnllilelro d• 0909rafle e E&tatl&lica (Fundação 
IBGE), elabon\do em OOlitr110 com· FATMA-SC, OepattamenlO 
Nacional da Ploduçio Mineral (ONPM), DNOS e Cennl& 8éàlcas 
do Sol do Bnalil S.A (Setro.ul). 

NOTA: 
Devido à falta de dados (~~s) que me permitam 
delelll'!inar p ascendência de al!J,Jns ~~çQS, aponlei locâs 
de residênaa, em klgar de locafizar residMaas. 
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LEGENDA: 
- UMITE ÁREA INáGENA 
- RIO 
--- ESTRADA 
.à,FUNM 

0 ENFERMAR!.\ 
iS- ESCOl.A 
g IGRE.14 CATÓllt.A 

' IGRE.lo\ PROTESTANTE 
O Gl.14RANI 
Eia CAFUZO 

G.l) BOTOCUDO, KAINGÁNG,_ 
BOTOCUOO x KAINGÁNb, 
MESTIÇOS (EXCETO GUARANI X BllAHCOS), . 
WHéOS ~~~OOES 04J FIXCS E To.tl>oRÃRIOS~ 
NEQROI / OS (TEMPOAARlos) 

TABElA 1 - CENSO DA ÁREA INDÍGENA DE IBIRA­
MA - 1980 

Grupos Étnicos Nº lndivlduos 

Xokleng (Botocudo) 529 

Kaingéng 88 

Guarani 102 

cafuzos 185 

mestiços 129 

brancos 18 

Total 1.051 

FONTE: FUNAI 

NOTA : Os critérios utilizados na realização do censo não foram divulgados. 
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TABELA 2 - CENSO DA ÁREA INDfGENA DE IBIRA­
MA - abrll-1985 

Sede (margens direita e esquerda do rio Itajaf do Norte) 

Nº Famflias Nº 1 ndivfduos 

113 248 índios 

248 mestiços 

85 brancos 
Total 113 581 

Bugio/Óleo 

Nº Famílias Nº População 

52 225 

Total: 52 225 

Guarani 

Nº Famílias Nº População 

43 214 

Total: 43 214 

cafu.zos 

Nº Famflias Nº População 

27 175 

Sexo 

300 masculinos 

281 femininos 

581 

Sexo 

118 masculinos 

107 femininos 

225 

Sexo 

11 O masculinos 

104 femininos 

214 

Sexo 

92 masculinos 

83 femininos 
Total: 27 175 175 

FONTE: FUNAI 
NOTA : Os critérios utilizados na realização do censo nlo foram divulgados. 
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TABEIA 3 - CENSO DA ÁREA INDÍGENA DE IBIRA­
MA - novembro-1988/mmço-1989• 

Guarani (Itoupava e Toldo) 

Nº Famflias 

19 

Total 19 

cafluos•• 

Nº Famílias Nº População Sexo 

22 149 76 masculinos 

73 femininos 

Total: 22 149 149 

Outros (de 176 casas, 91 recenseadas) 

Grupos Sociais Nº Indivíduos 

Botocudo 98 

Kaingéng 7 

brancos 50 

mestiços Botocudo X Kaingáng 99 

mestiços fndio X brancos 226 

Total 480 

FONTE: NAMEM; MARTINS 

NOTA : • Censo parcial a partir da auto e alter identificação. 

•• MARTINS (s.d .), a partir da auto-identificação. 
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-DOMINAÇAO - CONSENTIMENTO 
E RESISTÊNCIA 

A presente reconstituição do processo histórico pós-

1954 foi elaborada com base nas diversas tradições de 
história oral nativas (i.e., Botocudo, cafuza, Guarani, mea­
tlça, etc.), bem como na história escrita (i.e., na releitura das 
reconstituições elaboradas anteriormente por Sílvio Coelho 
dos Santos, Greg Urban e Sálvio Alexandre Müller) sobre a 
área indígena de Ibirama, em particular sobre os Botocudo. 

Como priorizo os temas mais recorrentes discutidos 
com os nativos ao longo da pesquisa de campo e enfatizo as 
óticas eminentemente nativas sobre o processo histórico, essa 
reconstituição mostra-se essencialmente fragmentária, assu­
mindo, mais do que qualquer outra coisa, a feição de 
itinerário. Além do mais, o acesso às tradições de história oral 
nativas - numa área onde se pode supor ao menos uma 
tradição para cada grupo social - foi dificultado devido ao 

reduzido tempo destinado à pesquisa de campo e à falta de 
fluência nas línguas nativas (conforme Introdução). Isso me 
permitiu, penso eu, acesso a versões e depoimentos que eu 
rotularia de oficiais, tendo em vista que os mesmos foram 
elaborados em conflito, tendo sido coletados, por outro lado, 
de indivíduos pertencentes a grupos sociais diferentes e com 
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idades diversas. Entretanto, o acesso a versões e depoimen­
tos, diga-se assim, heréticos, foi impossível. 

Caracterizo de forma preliminar alguns dos meus inter­
locutores (para não falar em infonnantes), a partir de seus 
nomes reais (como de resto nesse estudo), uma vez que em 
nenhum momento me foi solicitado para não fazê-lo, mesmo 
sabendo que o presente texto poderia ser publicado. 

Caracterizá-los de maneira mais precisa (isto é, mostrar 
os papéis que assumem e as relações que estabelecem no 
sistema interétnico) passa pelo aprofundamento da pesquisa 
que iniciei para o mestrado e que pretendo continuar futura­
mente. O conhecimento desses interlocutores, segundo meu 
entendimento~ depende também do conhecimento que se 
tenha do sistema interétnico como um todo e vice-versa. 

A única contenção que faço, entretanto, é relacioná-los 
desde agora, procurando, assim, não estabelecer ligações 
diretas entre determinadas versões e depoimentos sobre 
certos episódios e determinados indivíduos. São eles: 

Vili NdJll, índio nascido na área indígena de Ibirama, 
filho de pai Botocudo e mãe Kaingáng, 45 anos, casado com 
índia Botocudo há 26 anos. Fala Botocudo e português, 
escreve e lê com dificuldade. Em 1981, integrou a Comissão 
Indígena que atuou nas questões ligadas à barragem. Até 
fevereiro de 1989, era Vice-Presidente do Conselho Indí­
gena da Sede. 20 A partir de então, passou a ser Presidente 
desse mesmo conselho; 

20 Como não disponho de dados sobre a liderança entre os Guarani e os cafmos, 
sempre que eu me referir à liderança indf gena, entenda-se liderança entre os 
Botocudo, os Kaingáog, os Botocudo X Kaingáng, os mestiços (excetuando-se 
os mestiços Guarani X brancos) e os brancos casados com indfviduos desses 
grupos sociais. Como cm 1979 (conforme adiante), alguns desses indivíduos 
migraram para um local da área indfgena denominado Bugio (ver mapa 3, p. 43), 
aí C<?nstituiodo outra lidçran~devef-se t>C!ISM em duas líder~ entre esse 
contingente populacional assim estruturadas: Cacique, representa o grupo, 
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Cólnganco Priprá (ver nota 1 do capítulo 1, p. 25), 
mestiça nascida na área indígena de lbirama, filha de pai 
branco e mãe Kaingáng, 61 anos, casada com branco. Fala 
Botocudo e português, lê e escreve; 

Aimar Cemlen Prlprá, índio nascido na área indígena 
de lbirama, filho de pai Botocudo e mãe Kaingáng, 57 anos, 
casado com índia Botocudo há 23 anos. Fala Botocudo, 
Kaingáng e português, escreve e lê; 

Favéle Prlpr' Morl6, índia nascida na área indígena 
de lbirama, filha de pai Botocudo e mãe Kaingáng, 54 anos, 
casada com branco há 38 anos. Fala Botocudo e portugu~, 
lê e escreve. Enfermeira, recebendo salário da FUNAI; 

Zeltchá Uvenhecu T éle, índio nascido na área indí­
gena de lbirama, filho de Botocudo, 63 anos, casado com 
índia Botocudo. Fala Botocudo e português, lê e escreve. Em 
1981, presidiu a Comissão Indígena que atuou nas questões 
ligadas à barragem. Integrou a liderança indígena da Sede, 
como Vice-Cacique; 

Iocô Uvanhecu Téle, índia nascida na área indígena 
de lbirama, filha de Botocudo, 52 anos, separada de branco 
com quem viveu durante 20 anos. Fala Botocudo e portu­
guês, lê e escreve. É irmã de Zeltch' Uvanhecu Téle; 

estabelece contacto com a sociedade nacional nessa condição, pc1111•ncce junto 
ao chefe do Posto lndfgcna resolvendo os problema da Arca ~~ena e IU~~ 
projetos e idéias à liderança como um todo; Vlce-Cadqae, _aUXJlia e substituí o 
Cacique; Capitlo, policia a área indígena cvi!Jlndo bngas, por ~cmplo; 
Presidente do ConsellJJ Ind.fgeoa, aconaelha na liderança e na área uidf~ 
Vice-Presidente do Conselho Ind.fgcna, discute com o Plesideote e o substitw; 
Membros do Conselho Indígena (entre 4 e 6), emitem pareceres nas reuniões da 
liderança. O Conselho Indígena geralmente delibera, mas o Cacique é quem 
aprova ou não essas deliberações. Em fevereiro de 1989 (conforme adiante), 
houve eleição para a liderança na Sede. 
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Ualcuclã Prlprá, índio nascido na área indígena de 
Ibirama, filho de pai Kaingáng e mãe Botocudo, 53 anos, 
casado com índia Botocudo há 34 anos. Cunhado de 
Zeltcbá Uvenhecõ Téle (sua esposa é irmã da esposa de 
Zeltcbá). Fala Botocudo e português, lê e escreve; 

Cangúi Ndlll, índio nascido na área indígena de 
lbirama, filho de Botocudo, 73 anos, viúvo de índia Botocu­
do. Fala Botocudo e português, é analfabeto. É pai do 
Capitão da liderança da Sede; 

Aristides Faustino Crlrl, índio nascido na área indígena 
de Ibirama, ftlho de Kaingáng, 66 anos, casado com índia 

Botocudo há 50 anos. Fala Botocudo e português, é analfa­

beto. Trabalhador braçal, recebendo salário da FUNAI. Ca­
cique desde a década de 1960 até outubro de 1979. A partir 
de então, Cacique da Sede até fevereiro de 1989; 

Ualpon Paté, índio nascido antes de 1914 (ano que 
Hoerhan fez o contacto), filho de Botocudo, centenário (o 
mais velho entre os Botocudo), viúvo de índia Botocudo. 
Fala Botocudo e português, é analfabeto. Foi Cacique na 
segunda metade dos anos 50; 

Congô Paté, índio nascido na área indígena de lbira­
ma, filho de Botocudo (seu pai é Uaipon Paté), 45 anos, 

casado com índia mestiça Botocudo X Kaingáng há 25 anos. 

Fala Botocudo e português, escreve e lê. Foi Pre&ldente do 

Conselho Indígena da Sede até fevereiro de 1989, quando 
passou a ser Vice-Cacique da Sede; 

Cangó Paté, índio nascido na área indígena de Ibira­
ma,filho de Botocudo, sobrinho de Uaipon Paté (ftlho de 

um irmão de Ualpon) e, portanto, primo de Congô Paté. 
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Fala Botocudo e português, lê e escreve. Vice-Cacique do 
Bugio; 

Vismar Moconan, mestiço nascido na área indígena 
de lbirama, filho de pai mestiço Botocudo X branca e mãe 
mestiça branca X Kaingáng, 37 anos, casado com branca 
há 1 ano. Fala português, lê e escreve; 

,, 
Edi Prlprá, índio nascido na área indígena de lbirama, 

filho de Kaingáng, 36 anos, casado com índia mestiça Boto­

cudo X Kaingáng há 18 anos. Fala Kaingáng, Botocudo e 
português, lê e escreve. Integrou a liderança do Bugio; 

Jardelino Prlprá, mestiço nascido na área indígena 
de lbirama, filho de pai Kaingáng e mãe branca, 67 anos, 
casado com branca há 4 7 anos. Fala Kaingáng, Botocudo e 

,, 
português, lê e escreve. E irmão de Basílio Prlprá (ver nota 
12 do capítulo 1, p. 31); 

Lino Nunforo, mestiço nascido na área indígena de 
lbirama, filho de pai branco e mãe Kaingáng, 63 anos, viúvo 
de branca. Fala Botocudo e português e entende Kaingáng, 

lê e escreve. Foi professor na área indígena durante a 

segunda metade dos anos de 1950 e durante a década de 

1960 (ver SANTOS, 1973:276-8); 

Joaquim Machado, cafuzo de 65 anos, casado com 

cafuza há 40 anos. Fala português, é analfabeto. Cacique 
cafuzo desde 1959; 

Vitalina Souz.a Prestes, cafuza, pessoa mais idosa entre 
os cafuzos, viúva. Fala português, é analfabeta; 
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Antônio da Penha, cafuzo de 54 anos, casado com 
cafuza há 25 anos. Fala cafuzo e português, lê e escreve 
com dificuldade; 

João de Jesus, cafuzo de 46 anos, casado com cafuza 
há 25 anos. Fala cafuzo e português, lê e escreve; 

Caraí, índio Guarani nascido na área indígena Caci­
que Doble (Estado do Rio Grande do Sul), 65 anos, casado 
com índia Guarani há 25 anos. Fala Guarani e português, é 
analfabeto. Cacique Guarani; 

Taqu,, índia Guarani nascida na área indígena Man­
gueirinha (Estado do Paraná), 65 anos, casada com o Caci­
que Guarani Caraí. Fala Guarani e português, é analfabeta; 

Djatucá, índia Guarani nascida na área indígena Rio 
das Cobras (Estado do Paraná), 79 anos (pessoa mais idosa 
entre os Guarani), casada com índio Guarani há 45 anos. 
Fala Guarani e português, é analfabeta; 

Ver,, índio Guarani nascido na área indígena Man­

gueirinha, 72 anos, casado com Djatucá.. Fala Guarani e 
português, é analfabeto; 

Caraí Potà, índio Guarani, casado com índia Guarani. 
Fala Guarani e português. 

Quanto à história escrita, os textos dos antropólogos 
que pesquisaram na área indígena de Ibirama foram a base 
para a reconstituição, enquanto que os documentos do SPI 
e FUNAI, intencionalmente, não foram consultados, isso em 
virtude de ser esse um estudo inaugural no qual precisei 

priorizar algumas coisas em detrimento de outras, não menos 
importantes. 
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Cangúl Ndlll. 

CangCJI Culté. 

53 



-

• 

_ ......... ----_---· -.. 1# 

Cundagn luplu. 

locõ Uvanhecu Téie cozinhando. 

Nungten Camlen amamentando. 

!iBiWS f 1 t 

Pembá Vomblê e Cozicrl Vomblê (lndia Kaingáng) cantando. 
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.... -- --· --- -

Uvanhecu e A.ijú Paté (e família), e Cangúi Ndili. Paclõ, locõ U. T61e, Tendõ, Aneglon e Canhaà em volta do fogo. 

' 

Canhaà, Nlgn e Namblá (da esquerda para a direita). Uaicucll Prlprá (de temo) depois do culto da Assembléia de Deus. 
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- .... .. . .. . 

Zeitchá Uvanhecu Téle (à direita de frente) aconselhando crianças Indígenas, mestiças e cafuzaa na escola de Sede. 

Candagn Ndill e Covl Moconan carregando carne de gado. execuçao do hino religioso por ocasião de batismo nas águas (Assembléia de Deus). 

58 59 



--

- • Vombl6 Cuzum e Zate Cuzum (da esquerda para a direita) executando hino rellgloso 
(Assembléia de Deus}. 

Verá, Djatucá, Djatucá Potà e Caral Potà {da esquerda para a direita, fndlos Guarani 
do Toldo). 
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mulheres cafuzas. 

movtmentaçao matutina na Sede da FUNAI, com o chefe do Posto lndlgena, Luls A. 
Bavaresco (de camiseta escura}, ao centro. 
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Barragem Norte (rlo ltajal do Norte) na barra Dollmann. 

o autor com Culá Ndlll e Culá Cuzum (da e~uerda para a direitã) fotografados por 
Candagn Ndlll (as demais fotos são d~ A. M. N.). 
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Sendo assim, essa é a reconstituição possível e, devido 
às lacunas apontadas, a coloco sob constante suspeição. 

Além disso, aquilo que se denomina aqui de tradições de 
• 

história oral nativas não passa de modelos - no sentido que 
lÉVI-SlRAUSS (1976a:79-89) os define, isto é, se o leio 
corretamente, como construções hipotéticas - no intuito de 
compreender um processo histórico que produziu grupos 

sociais e categorias étnicas, tais como cafuzo, Botocudo, 
mestiço e índio puro. 

As versões e os depoimentos nativos sobre o processo 
histórico pós-1954 estão relacionados, em alguns aspectos 
(conforme adiante), à postura assumida por Hoerhan entre 

1914 e 1954 como chefe do Posto Indígena e às conseqüên­

cias da mesma para a vida na área indígena. Por isso, para 

empreender tal reconstituição, caracterizo brevemente as 

relações estabelecidas por Hoerhan com os grupos sociais da 

área indígena entre 1914 e 1954, além de apresentar sucin­
tamente as relações dos grupos sociais entre si; a continuida­
de-mudança das poüticas protecionistas do SPI e FUNAI; os 
trabalhos realirados fora da área indígena por parte de 
alguns habi1antes da mesma; a exploração dos recursos 
flores1ais da área indígena; o processo relacionado à barra­
gem; a consolidaç..~o da assistência religiosa na área indíge­
na; os casamentos intergrupais, e a sucessão na liderança 
indígena, tudo isso pós-1954. 

Esse recorte, que prioriza o processo histórico pós-1954 

e suas articulações com o período 1914-54, se constitui 

também como uma construção do observador que procura 

entender de maneira introdutória o sistema interé1nico con-
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figurado na região da área indígena de !birama a partir de 
transformações estrutural-históricas. 21 

De forma hipotética, parece que o nexo desse sistema 
comporta relações entre indivíduos e grupos sociais e as 

representações que os mesmos elaboram sobre essas relaçõ­
es, representações essas que se apresentam ao pesquisador 

como versões e depoimentos nativos e/ou brancos sobre o 

processo de interação social. Nesse sentido, os grupos sociais 

aí presentes são considerados não como entidades isoladas, 

mas como fazendo parte de um mesmo contexto no qual as 

relações e as representações do e sobre o contacto não são 

negligenciadas. Isso significa que o contacto aqui é entendi­

do,ao contrário das abordagens dualistas e outras similares, 

como organizador e ordenador dos grupos sociais, e estabe­
lecedor das identidades e categorias étnicas.22 

Como nesse encontro há uma categoria social domi­
nante (a dos brancos, sejam eles regionais, funcionários do 

SPI e FUNAI, entre outros) que detém um poder hegemônico 

(o poder da sociedade nacional), delimitei urna série de 

episódios que constituem um processo de dominação-trans­

formação em vários níveis, processo esse que, entretanto, 

segundo meu entendimento, não é uma via de mão única no 

sentido somente de impor fatores modernizantes (aqueles da 

21 Ver MENEZES BASTOS ( 1989:564), que estuda o sistema interétnico da Região 
do Alto Xingu, numa perspcctiva semelhante à que adotei . 

22 Essa perspectiva por mim adotada assemelha-se àquela desenvolvida por 
OLIVEIRA FILHO (1986:1, 60), para desvendar o processo de domimção e 
tutela dos índios Ticuna pelo Estado brasileiro. Não utiliz.o, entretanto, o mesmo 
conceitua] que o referido autor, isto é, as noções de situação histórica e campo 
intersocietário. 
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categoria social dominante) nem de descaracterizar progres­
sivamente os grupos dominados. Não, o processo é uma via 

de mão dupla, na medida em que todo processo de domina­

ção pressupõe consentimento, mas também resistência. Dito 

isso, vou por partes. 

As relações estabelecidas por Hoerhan com os Botocu­

do e alguns dos outros grupos sociais, ainda hoje residentes 

na área indígena, marcaram negativamente aquele e esses. 

Os índios e mestiços (excetuando-se os Guarani e os 

mestiços Guarani X brancos) , pelo significado que teve o 
contacto e seus desdobramentos. Hoerhan, pela desilusão 
em relação à sua tarefa (conforme também SANTOS, 1973 
e URBAN, 1985b). 

Como há versões e depoimentos nativos muito diver­

gentes no que se refere ao relacionamento com Hoerhan 
enquanto ele esteve no Posto Indígena como chefe do 

mesmo, observar-se-á que esse sistema interétnico comporta 

versões e depoimentos diferenciados que, não por acaso, se 

relacionam a atores vinculados a determinados grupos so­
ciais. 

De um lado, há algumas versões e depoimentos que 

apresentam Hoerhan como um homem autoritário e sem 

escrúpulos, capaz das maiores atrocidades. Entre os que 

vêem Hoerhan de um ponto de vista negativo, é bom que se 

diga, está inclusive um índio Botocudo que foi criado por ele 

como filho. De outro lado, entretanto, há aqueles que não 

concordam com essas versões e depoimentos. São pessoas 

que, com raras exceções, estiveram próximas a Hoerhan por 

vários motivos durante sua chefia, pessoas essas que prefe-
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rem transmitir uma visão mais positiva do mesmo, se assim 
posso falar. 

Exceto os Guarani, sobre os quais não disponho de 
dados em relação a esse tema e que chegaram à área 
indígena numa época muito próxima à exoneração de Hoer­
han, a maioria da população da área indígena não tem boas 
lembranças do funcionário do SPI. 

Os Botocudo alegam que Hoerhan, logo após o con­
tacto em 1914, forçou determinadas uniões monogâmicas 

com o pretexto de manter os costumes indígenas23 e garantir 

o incremento demográfico. Dessas uniões, somente uma 

vingou, mesmo assim repleta de múltiplos conflitos, agres­
sões físicas e separações. Eu conversei com os cônjuges dessa 
união, confirmando as versões que pairavam sobre os casa­
mentos forçados e sobre o casamento deles, cônjuges esses 
que presenciei falecer durante minha pesquisa de campo. Por 
outro lado, Hoerhan não permitia que os índios casassem 
com brancos, sob a alegação de que desestruturaria sua 
organi2.ação social e promoveria a invasão da área indígena. 

Hoerhan, também segundo eles, exigia que determina­

das mulheres índias mantivessem relações sexuais com ele e 

somente com ele. Se não aceitassem, somam maus tratos, 

inclusive sendo amarradas e espancadas até a inconsciência. 

Em certa ocasião, ainda segundo eles, uma dessas mulheres 
acabou falecendo em virtude dos ferimentos. 

23 Entretanto, os Botocudo praticavam a monogamia, a poliandria, a poliginia e o 
casamento grupal (HENRY, 1964~ SANTOS, 1973 e URBAN, 1978) e 
continuaram com essas práticas pelo menos até a pesquisa de HENRY. 
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Maus 1ratos eram coisa muito comum pelas versões e 
depoimentos que levantei, não apenas em relação às mulhe­
res mas também aos homens e crianças. Sob as ordens de 
Hoerhan, segundo esc;as versões e depoimentos, índios mal­
tratavam e batiam em outros índios. 

Segundo os Botocudo, Hoerhan teria, ainda, nSY'SSi­
nado e/ou mandado matar índios (conforme também UR­
BAN, 1985b ao reg~ interpretações nativas sobre o 

contacto), entre eles homens, mulheres e crianças. 

Muitos índios e aduzo• afinnam, insistentemente, que 

Hoerhan os deixava passar f orne, mas não deixava de exigir 

que os mesmos trabalhassem para o Posto Indígena, sem 

nunca remunerá-los. Os cafuzos, que teriam vindo para a 

área indígena ensinar aos índios a agricultura, acaba~ 
segundo eles, subjugados por Hoerhan, que os obrigava a 
trabalhar nas lavouras do Posto Indfgena, sendo que o 
pagamento era feito em garrafas vazias. Como se não bas­
tasse, eles tinham que pagar para poder permanecer em 
terras indígenas (conforme adiante). Para os índios, o paga­
mento pelos trabalhos na lavoura, quando existia, segundo 
eles, se limitava a uma pequena quantidade de farinha de 

mandioca. 

Já alguns índios, m88tlço• e brancos que estiveram 
mais próximos de Hoerhan (entre os quais, há pessoas que 

trabalharam para ele sendo, inclusive, remuneradas), alegam 
que essas versões e depoimentos não pase0m de mentiras e 
que, pelo menos até 1942, ele teria sido um chefe responsá­
vel, que garantia alimentação, saúde e edu~ção. Como a 

partir de 1942 as oposições ao seu trabalho, por parte de 
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alguns habitantes da área indígena~ começaram a se acirrar, 
ele passou a se sentir amedrontado pelas constantes ameaças 
de morte e relaxou na assistência. 

A nível do Posto Indígena, Hoerhan sempre alegou as 
dificuldades do SPI em obter recursos, o que tinha implica­
ções diretas, segundo ele, sobre seu trabalho, dificultando 

... suas açoes. 

Para os habitantes da área indígena, no entanto, não 
bastava que Hoerhan garantisse o isolamento da mesma, não 
permitindo a construção de estradas e a exploração de 
recursos florestais. Se Hoerhan procurava evitar que os 
mesmos saíssem da área para vender força de trabalho e ser 
explorados pelos brancos, isso não era necessariamente o 
desejo e o pensamento deles, principalmente se forem leva­
dos em consideração as versões e os depoimentos relatados 
quanto às condições de vida existentes na área indígena. 

É nesse sentido que precisam ser entendidos os acon­
tecimentos que culminaram com a morte de Basílio Prlprá, 

em 1954. Ou seja, ao invés de representar somente o início 
de um processo, a morte de Basílio foi o auge de um 
movimento de reação face às ações de Hoerhan. Sim, pois 

grande parte da população da área indígena tem em Basílio 

um representante legítimo de suas aspirações, aspirações 

essas que visavam, entre outras coisas, pôr fim aos métodos 
empregados por Hoerhan. 
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Quanto à morte de Basílio, propriamente24, há versões 
e depoimentos muito divergentes. As pessoas que acusam 
Hoerhan por ações inaceitáveis ao longo dos 40 anos de 
chefia (conforme exposto acima) são as mesmas que o 

acusam pela morte de Basílio, ou então que diz.em ter sido 

a mando dele, com divergências sobre quem teria sido o(s) 

assassino (s). Outras alegam que não foi Hoerhan o assassi­

no, mas que certamente foi a mando dele, permanecendo as 

divergências em relação ao(s) assassino(s). Uma outra versão 
diz ter sido Hoerhan, sendo que outros teriam assumido o 
assassinato para livrá-lo. Coincidentemente, também, aque­
las mesmas pessoas que alegam ser mentiras as versões e os 
depoimentos que falam dos supostos atos atrozes de Hoer­
han, absolvem-no, mas permanecem ainda aqui as divergên­
cias quanto ao(s) assassino(s). Há, ainda, uma outra versão 
onde a preocupação maior não é com o(s) assassino(s), se 
Hoerhan ou alguém mandado por ele, mas sim com a 

denúncia da existência de um complô, formado por índios, 

mestiços, alguns brancos nessa época já residentes na área 

indígena e casados com índias, e brancos funcionários do 
SPI, que objetivavam assumir a chefia do Posto Indígena. 

Hoerhan e Basílio aqui eram apenas meios para isso. Con­
cretizado o ato assassino, teriam passado a se desentender e 
o grupo teria se dispersado. 

24 Não há porque silenciar sobre esses acontecimentos que fazem parte do pa•ado. 
Afinal, os envolvidos nesse caso já foram indiciados,julgados e condenados (ver 
SANTOS, 1973 e MÜLLER., 1987). O que aqui apresento do apenas vcrlÕCS 
ainda não descritas na literatura da área indígena de !birama, tomando p6blico, 
num nível mais amplo porque escrito, o que se fala por lá. 
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Hoerhan sempre se declarou decepcionado com sua 
tarefa de levar aos Botocudo a chamada civilização (SAN­
TOS, 1973 e URBAN, 1985b). Já exonerado, durante a 
década de 1960 e início da de 1970,depois de presenciar os 
desdobramentos da história da área indígena (os quais 
apresentarei a seguir), se dizia ressentido com o estado de 
degeneração promovido aos Botocudo pela sociedade nacio­
nal. 

A história do SPI, órgão tantas vezes elogiado por seus 
princípios rondonianos e tarefa de garantir a sobrevivência 
dos índios do Brasil (ver, por exemplo, RIBEIRO, 1979), já 

está sendo reescrita. Autores como OLIVEIRA AU-IO (1986), 
UMA (ln OLIVEIRA AlliO, 1989) e MENEZES BASTOS 
(1989), entre outros, têm enfatizado que a contrapartida da 
tutela-proteção, empreendida pelo SPI e pela FUNAI, é a 
dominação, que passa pela utilização da mão-de-obra indí­
gena e, num sentido mais amplo, pela submissão, embora 
sagaz, na medida em que essa submissão tem sido utilimda 
pelos índios como arma extrema de combate (ver MENEZES 

BASTOS, 1989:546). Hoerhan foi um dos personagens­
agente de uma dessas agências tutelares e por extensão da 
sociedade nacional, homem que parece ter agido a seu 
bel-prazer e, n~e sentido, contribuinte de uma história 
genocida e etnocida que não escolheu, e não escolhe, idades. 
Se não foi assim, parecem ao menos ser dilemas a estudar e 
desvendar através, principalmente, do entendimento das 
tradições de história oral nativas, o que nos colocam essas 
versões e depoimentos divergentes? 
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Desde a exoneração de Hoerhan25 até 1967, ano de 
criação da FUNAI, o Posto Indígena passou por anos difíceis, 
anos de quase total abandono por parte do SPI, principal­
mente no que se refere à assistência de saúde e educação. 
Há aqueles que vêem na assistência do SPI tempos muito 
melhores, e outros, ao contrário, que vêem na assistência da 
FUNAI possibilidades de ensino mais regular e assistência de 
saúde satisfatória. Para o antropólogo, entretanto, levando­
se em consideração a situação atual da área indígena, na 
qual inexiste atendimento médico imediato, onde o atendi­
mento odontológico é muito esporádico e os serviços de 
enfermagem são precários, bem como a troca constante de 
professores é a regra, fica muito difícil entender o que os 
nativos consideram como assistência de saúde e educacional 
razoáveis. Um pouco de cada uma dessas coisas parece 

representar muito para essa população, desacostumada até 
com o mínimo para a sobrevivência. 

Uma coisa é certa: apesar de precária, a assistência do 
SPI é vista como honesta, a despeito de Hoerhan, na medida 
em que, pelo menos, os índios não eram roubados, enquanto 
que a assistência da FUNAI é vista sob o signo do desvio de 
verbas e da espoliação dos recursos florestais. Se os anos 

2S SANTOS (1973:237) registrou que estiveram na chefia do POB1o Indfgcna de 
1954 a 1971 os seguintes encarregados: Antlo de Tal (1954); J~ Mota C:-~ 
(1955-66!. Iuac Antônio Bavareaco (l~~ ~e°'.Cntc Isidoro Oliveua 
(1968-69) e Francisco Tavares (1969-71). Eu aolicatca ~•teradamcntc àFUNAI 
os nomes~ anos de atuação dos chefes do Posto Indfgcna de I_bimna, de_ 1954 
aos dias de boje, sem, no entanto, obter resposta. Durante a minha pcBqUI• de 
campo (junbo-1988/março-1989), inicialmente, Antônio Fernando de Tal era.o 
chefe do Posto Indígena, depois Luis Alberto Bavareaco (filho de I••c An16mo 
Bavaresco ). 
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pós-1954 são vistos pelos Botocudo, Kaingáng, Botocudo X 

Kaingáng e alguns m-tlçoe (excetuando-se os m-tlçoe 
Guarani X bn.nc08) como anos de liberdade, por terem o 
direito de ir e vir (sair da área indígena quando bem 
entendem), de comercinlimr sua produção agrícola e recur­

sos florestnis, de comprar o que quiserem, de casar com 
brancoa e de decidir sobre as coisas que são de seu interesse 

- o que estiveram impossibilitados de fazer durante a chef111 

de Hoerhan-, os anos pós-1967 iam, também, o sentido de 

usurpação, tendo em vista que os recwsos liberados pela 
RJNAI para a área indígena não serviram aos habitantes da 

mesma e os funcionários do órgão também promoveram a 

espoliação dos recursos florestais nela existentes, usufruindo 

sozinhos, pelo menos até certo momento, das vantagens 
advindas dessa espoliação. 

Para os cafuzoe, os anos de assistência do SPI foram 
anos durante os quais não tiveram escola e nem atendimento 
de saúde, apesar da "renda" que pagavam. Para Hoerhan, a 

"renda" era trabalho na lavoura e dinheiro e, entre 1954 e 

1966, inicialmente produtos das suas lavouras, depois di­
nheiro. Com a FUNAI, passaram a tê-los mas, entretanto, 

passaram a plantar sempre na mesma terra, o que implicou 

em produção pior em qualidade e em menor quantidade. 

Na segunda metade dos anos de 1950, com a abertura 

da primeira esbada no interior da área indígena, teve início 

a exploração dos recursos florestais da mesma, com a devida 

anuência dos funcionários do SPI. Os índios, que também se 

engajaram ne$él atividade, deixaram de plantar e de criar 

animais, passando a ter que adquirir o que necessitavam no 
comércio regional (SANTOS, 1973:258-69). 
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Inicialmente foi a exploração do palmito, que até o ano 
de 1963 foi praticamente exaurido. Logo após, teve início a 

exploração da lenha e sassafrás.26 Ainda no final da década 
de 1960, iniciou-se a exploração das madeiras de lei, mas 

agora sem a participação dos habitantes da área indíge~ 

segundo eles mesmos, nas vantagens advindas dessa explo­

ração. Como eles passaram a contrariar a FUNAI,projetos de 

construção de casas para eles eram usados como pretexto 

para garantir a continuidade dessa exploração. No entanto, 

tais projetos jamais se concretiiavam na sua totalidade, mas 

a madeira continuava a ser vendida. Essa exploração teve 

seu auge na década de 1970, quando entra em cena inclu­

sive a serra-motor, agravada depois de 1976 quando teve 
início a construção da barragem (conforme adiante). 

Na segunda metade dos anos 60, alguns habitantes da 

área indígena passaram a trabalhar nas cidades da região. 

Embora eu tenha entrevistado mais detidamente 86 pessoas 

na área indígena, arrisco a dizer que esses vínculos foram 

pouco expressivos numericamente até o final dos anos 70, 

reduzindo-se sensivelmente nos anos 80. 

Os empregos mais comuns eram em frigoríficos, madei­

reiras, malharias e nas empresas construtoras da barragem, 

assim como de serviços gerais, de cozinheira e empregada 

doméstica, principalmente nas cidades catarinenses de Rio 

26 Em 1963, a área indígena foi invadida por colonos (ver SANTOS, 1973: 279). 
Essa invasão estava relacionada com interesses pela exploração fJOR:stal, tendo 
em vista que os empresários madeireiros da região apoiavam tal inva11o. Foi 
necessária a interferência do Governo do Estado de Santa Catarina para que o 
problema fosse ~lvido, ou seja, para garantir a remoção dos invasores. 
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do Sul, lbirama e Blumenau. Isso, exceto para os Guarani e 
cafuzoe. Os cafuzoe ~m a estar disponíveis, até mais 
ou menos 1984, a quaisquer regionais residentes próximo à 

área indígena que os remunerassem por trabalho na lavoura. 
Até então tinham que trabalhar somente para o Posto Indí­
gena, enfrentando problemas, tais como deixar seus filhos 
sozinhos e sem alimentação durante grande parte do dia. Por 
volta de 1966, ficaram liberados da "renda" em dinheiro que 
pagavam para o Posto Indígena, mas continuaram obrigados 
a trabalhar uma vez por semana nas lavouras e na limpeza 
das instalações do mesmo. Além do dinheiro que recebiam 
dos regionais, até 1985 vendiam sassafrás com intermedia­
ção dos Botocudo, Kaingáng, Botocudo X Kaingáng e ma­

tlço• (excetuando-se os mutlçoe Guarani X brancoe) (ver 
também SANTOS, 1973:258-70). Para os Guarani, não 
disponho de dados em relação a esse tema. 

Em março de 1976, iniciaram-se as obras da barragem 
de lbirama. Como em outras regiões do mundo onde foram 
construídas barragens, o complexo de barragens construído 
no Vale do ltajaí se liga a interesses dominantes, interesses 
esses que se concretizam a partir de projetos desenvolvimen­
tistas sustentados autoritariamente (ver, por exemplo, UNI­
VERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 1986; 
RIBBRO, 1987 e SANTOS, 1990). Se for necessário, utiliza­
se a violência para lhos impor. Na situação do Vale do ltajaí, 
e em !birama particularmente, como de resto em outras 
regiões do mundo, ocorreram problemas relacionados com 
impacto ambiental e conflitos sociais em virtude da constru­
ção de barragens. 
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Na situação de !birama, as terras indígenas foram 
cedidas pela FUNAI ao DNOS. A FUNAI, como órgão tutor, 
considerou que as terras indígenas integravam o patrimônio 

• da União e as cedeu ao DNOS, órgão esse que, como a 
FUNAI, pertencia ao Ministério do Interior (SANTOS, 
1989:18). Ou seja, RJNAI e DNOS decidiram sozinhos pela 
construção da obra, não tendo sido ouvidos os habitantes da 
área indígena. A tutela se revela, ~im, na sua plenitude. As 
terras indígenas acabam sendo de fato da União. Logo, são 
por ela disponíveis. Além de não terem sido ouvidos, como 
na barragem de Kariba, no Zimbabwe (sul da África), por 
exemplo, onde foi usada força militar contra os Tonga 
(WERNER, 1987:31), os habitantes da área indígena de 
lbirama foram reprimidos pela Policia Feieral, quando se 
opuseram à construção da obra. 27 Como assistente de pes­

quisa (WERNER, 1984:25 e 1985:162), regis1rei, em julho 
de 1982, que os regionais de barra do rio Dollmann também 
foram ameaçados de não receberem nada, caso não aceitas­
sem as indenizações propostas pelo DNOS. 

Na situação da barragem de Kariba (ASPB IN, s.d.), os 
interesses na construção da obra estavam relacionados à 
viabilização da exploração de carvão no Zimbabwe e cobre 
no Zâmbia, ao aumento da militam.ação e à exportação de 

27 Os Guarani e os cafuzos o.lo participaram nem participam diretamente ncsu 
oposição. Canú, C.:ique Guarani (ver p. 51 ), diz que oe Guarani nlo slo contra 
a barragem pois é a liderança entre os Botocudo, ~ng6ng, Botocudo X 
Kaingáng, mestiços (excetuando-se os mestiços Guarani X brancos) e bnnco9 
casados com esses que está lidando com as questões provenientes da obra. Talvez 
essa postura dos Guarani e dos c:afmos esteja relacionada com o fato doe meslDOI 
não serem titulares das terras. 

75 



, 
energia para a Africa do Sul, para a exploração de diaman-
tes, entre outros interesses. No Vale do ltajaí, além de evitar 
que populações sejam periodicamente atingidas pelas en­
chentes, os interesses em contê-las estão ligados principal­

mente à produção industrial, ao comércio e à prestação de 

serviços, uma vez que as ameaças de enchentes por décadas 
seguidas constituem-se num grande problema para esses 
setores econômicos. 

Por julgarem que a barragem de lbirama será útil 
somente às cidades industriais a jusante da mesma, os 
habitantes da área indígena pensam que ela não deveria 
estar sendo construída. Entretanto, acabam consentindo face 
a determinações autoritárias,mas exigem indenizações, dis­
cussões sobre o problema, etc., num processo cujos intrinca­
dos e complexos desdobramentos ainda não consigo 
entender. A oposição à construção de barragens tem sido 

comum por parte das populações atingidas mais diretamente 

pelas obras e aponta para a necessidade de não se considerar 

como inevitável toda e qualquer obra de caráter desenvolvi­

mentista. A posição de que algumas coisas são inevitáveis 
sustenta uma série de interesses escusos à maioria da popu­
lação ou às minorias sociológicas. Um exemplo desses "ine­
vitáveis", para mostrar que tais acontecimentos ocorrem em 
situações as mais diversas, foi o Pick-Sloan Plan nos Estados 
Unidos (LAWSON, 1983). Esse plano causou sérios danos 
ao meio ambiente e às condições de vida das populações 
atingidas, principalmente aos Sioux do rio Missouri. Para 
garantir sua execução, a repressão foi utilizada. 

Embora a construção da barragem de lbirama tenha 
sido iniciada em 1976, somente em 1981 foi assinado o 
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convênio DNOS/FUNAI, prevendo indenizações, construção 
de benfeitorias, financiamento de projetos, etc.. Isso depois 
de muitas pressões dos indígenas, de entidades tais como a 
Associação Brasileira de Antropologia (ABA) e a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), de profissionais diversos da área 

das Ciências Humanas e Sociais e de várias pessoas que 

defendem o reconhecimento dos direitos indígenas em rela­

ção à preservação de suas culturas, terras, etc.. Mas esse 

convênio, além de não ter sido discutido e decidido conjun­

tamente com a população da área indígena, não foi aunpri­
do integralmente, confonne se vê mais adiante. 

Situações como essa são comuns. Em Aswã, no E.gito 
(ASPEI IN, s.d.), por exemplo, a barragem começou a ser 
construída em 1960 e os Núbios, que foram atingidos pela 
obra, começaram a ser removidos somente em 1963, quando 
a barragem já estava pronta. Mesmo assim, não se conhece 
o número exato de pessoas que foram removidas nem 
quantas foram atingidas pela obra. 

Ocorre que, desde o início da construção da barragem 

em 1976 até a assinatura do convênio DNOSIFUNAI em 
1981, mui!M coisas aconteceram, acirrando as contradições 

dessa estrutura de dominação-consentimento e resistência. 

Em vinte e cinco de março de 1976, teve início o 
pagamento das desapropriações referentes às terras dos 
regionais atingidos pelas obras da barragem na localidade de 
barra do rio Dollmann. 

Em oito de outubro de 1978, o advogado Caio Lustosa 
emitiu parecer sobre o título de concessão das terras aos 

índios Botocudo, objetivando assegurar-lhes indenização pe-
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las mesmas, em virtude do Decreto Federal nº76.392, de seis 
de outubro de 1975, que as declarou de utilidade pública em 
função da construção da barragem. Disse o advogado serem 

os índios titulares jurídicos das terras e para defendê-las seria 
necessário impetrar mandado de segurança e/ou interdito 
possessório. No caso de utilização das terras, dever-se-ia 
viabilizar uma sub-rogação real (LUSTOSA, 1978). 

Logo em seguida, em dezembro de 1978, ocorreu a 
primeira das cinco enchentes causadas pelas obras da barra­
gem. As enchentes de dezembro de 1978, julho de 1983 e 
agosto de 1984, ocorridas a montante da barragem, atingi­
ram os habitantes da área indígena. As enchentes de oito de 
outubro de 1979 e dezembro de 1980, ocorridas a jusante e 
a montante da barragem, atingiram regionais dos Municípios 
catarinenses de José Boiteux, Presidente Getúlio e lbirama e 
também os habitantes da área indígena. A população da área 
indígena teve inúmeros prejuízos com essas enchentes28 e a 

28 Para dar uma noção mais ampla do impacto dessas enchentes e também para 
~haçar ~e antemão qualquer versão que argumente ser a pop~açlo ~ área 
indígena incapaz de mensurar.as perdas decorrentes das enchentes provocadas 
pela ~agem ou espe~ dem~s a ponto de aumentar e inventar perdas para obter 
1nde~1n~ (o que Já . OUVI • não apenas na área indígena ou cidades 
pr6~ndcn1zação (o que Já OUVI não apenas na área indfgeoa ou em cidades 
próxunas à mesma,~ também nos meios acad~micos), relaciono as perdas 
conforme as versões natryas: mo~ d~ aoir:nais do~ésticos, perda de plantações, 
árvores frutifcras! mobília, benfcdonas ~1vcrsas, uistalaçõcs elétricas, roupas, 
redes de pesca,ahmentos, aparelhos elétricos, canoas, casas, motores, madeira 
serrada, d~umentos, ferramentas e máquinas diversas rclaciooadas à agricultura. 
~utom6ve1_s, serras-motor, cube outras. Juntam-se a isso, como danos 
1rre_parávcis_, abortamentos possivelmente p~vocados pelo pinico devido à 
raptdcz das inundações e, também, mortes de cnanças por doenças possivelmente 
prov~das por lama e água parada (embora eu não tenha tido acesso aos laudos 
médicos, segua~ fam~liares dessas c~aoças, e~ doçnças e suas possíveis 
causas foram diagnosticada~ por méd1cos da região). É importante registrar, 
também, que algumas fitmflias perderam tudo que tinham cm virtude dessas 
enchentes, tendo suas vidas drasticamente modificadas. 
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única indenização paga, em onze de julho de 1980, pelos 
prejuízos da enchente de oito de outubro de 1979, não 
cobriu o valor dos mesmos, além de estar inflacionada 
quando do seu recebimento. Alguns cafuzo• receberam 
indenização por casas, mobília, plnntações e criações, mas 
os Guarani, que perdemm plantações e canoas nas enchen­
tes, não foram indenimdos. 

Em vinte e dois de abril de 1979, no Museu de 
Antropologia da UFSC, em comemoração à Semana do 
f ndio, o antropólogo Sílvio Coelho dos Santos falou do 

direito dos índios de lbirama à indenização pelas terras a 
serem inundadas pelo lago de contenção da barragem e os 
índios re$.$altaram os problemas provenientes da construção 
da mesma. Assim, dava-se continuidade a um processo de 
divulgação do problema, iniciado em 1975, primeiramente 
com notícias publicadas em jornais (ver, por exemplo, Índios 
deixarão !birama, Jornal O &tado de vinte de março de 
1975, p. 9), depois através do Projeto Xokleng (1975).29 

Em oito de outubro de 1979, com a oco~ncia da 
segunda enchente provocada pelas obras da barragem, uma 
parcela da população da área indígena mig1ou para o Bugio 
(ver também MÜU.ER,1987:52-6). Eram alguns Botocudo, 

29 O Projeto Xoklcng (leia-se Botocudo) foi elaborado a partir de convenio firmado 
entre a Supcrintendancia do Desenvolvimento da Rcgilo Sul (SUDF.SUL). 
FUNAI e UFSC, objetivando estabelecer uma cxperihia de iodigenimoo na 
área iodf gena de Ibirama. Através de equipe intcrdiaciplinar da UFSC e do 
Governo do Estado de Santa Catarina, coordcmd1 pelo antropól<>F Silvio 
Coelho dos Santos, o projeto tratava de uma aérie de qUCltõcl, tais como 
educação, atendimento de 11úde, agropeçuúia, comcqoenciu da conatnçlo da 
barragem e sugestões para a população da área indf gena IC poaiciooar perante àa 
questões provenientes da obra. Por dcsint.cresac da FUNAI e SUDESUL, o 
referido projeto nlo foi implantado. 
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Kaingáng, Botocudo X Kaingáng, m-tlçoe (excetuando-se 
os m-tlços Guarani X brancoe) e brancos, num total de 
26 famílias30

, que chegaram ao referido local em três de 

novembro de 1979, aí constituindo uma liderança (conforme 
nota 20 desse capítulo, p. 48). 

Quanto às razões que levaram ao deslocamento para o 

Bugio, muitos, inclusive aqueles habitantes da área indígena 

que não residem no Bugio, alegam a impossibilidade de 

residir nos locais anteriores devido à construção da barra­

gem, ao futuro lago de contenção das águas e às constantes 

enchentes provocadas pela ensecadeira. Suponho que por 

trás desses motivos declarados estava a expectativa de explo­

ração dos recursos florestais, nessa época ainda proibida aos 
índios, embora a questão da barragem não possa ser negli­

genciada. Não posso afirmar, no entanto, se tal deslocamen­
to representou tão somente uma ruptura poütica, se foi uma 

estratégia intencional no sentido de garantir a participação 

30 Ao ~enos aparcntemcnt;c, a famUia dos Botocudo pode, tentativamente, ser 
d~firu~ como .monogfim1ca,. na qual ora hA somente filhos biológicos, ora filhos 
b1ológicos nws filhos adouvos. Os filhos adotivos podem ser netos - e nlo 
necessariamente apenas um nem o primeiro neto-, netos esses, filhos de qualquer 
um dos filhos biológicos ou adotivos da família modelar. Os netos adotados nem 
sempre residem pcunancntcmcote com seus avós, vez por outra sendo possível 
c~ntrá-los residindo temporariamente ou cm definitivo com aeus pais. Os filhos 
adotivos podem ser tambtm brancos, adotados de regionais. Nas famílias de 
modo geral e naquelas onde há adoção de ncto(s) cm particular, os avós são 
designados por ~~ nativ~ que si~ficam pai e m•c, e os pais alo referidos 
por tcmioa que 11gn1ficam irmlo e irmã. A família modelar parece poder 
comportar, ao lllCD08 temporariamente, a presença de mn ou mais filhos casados 
e suas respcctivas prolca. Parece comportar também, temporariamente, a 
pra1Cnça de parentes coosangOfncos e/ou afins, principdmcotc: filhos olo 
caados e que tenham filhos, irmlos (do homem ou da mulher) e, por extensão, 
cunhados; avós (os pais do homem ou da mulher) e, por cxtcoalo, sogros. 
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futura na exploração florestal sem necessariamente ser um 

cisma, ou se foi por causa da barragem. 

Durante os dez primeiros meses de permanência no 
Bugio, esses migrantes residiram, segundo eles, em rasas 
bastante precárias. Por isso, também segundo eles, em agos­
to de 1980, propuseram à FUNAI um projeto de construção 
de 26 casas, 1 escola, 1 enfermaria e eletrificação, mais 
implementação de projetos de agricultura, pecuária, piscicul­
tura e reflorestamento. ~es projetos seriam pagos com 
madeira da área indígena. A FUNAI, entretanto, não aceitou. 
Os migrantes solicitaram, então, a interferência do Governo 
do Estado de Santn Catarina, tendo conseguido uma audiên­
cia no Ministério do Interior. Nessa audiência, obtiveram. a 
aprovação dos referidos projetos. O IBDF foi encarregado de 
fiscalirnr a extração da madeira de du~ áre~ (com aproxi­
madamente 500 x 100 m e 1.800 x 250 m, que foram 
demarcadas pela FUNAI) que seria usada para custear as 
despesas.31 

No primeiro semestre de 1980, segundo o DNOS, os 

regionais de José Boiteux, Presidente Getúlio e lbirama 

receberam indenização pelos prejuízos da enchente de oito 

de outubro de 1979, causada pelas obras da barragem. 

Em dezoito de maio de 1980, o DNOS e a Comissão 
Especial Parlamentar Externa da Assembléia Legislativa de 
Santa Catarina - que foi ins1aurada em agosto de 1979 para 

3 1 Adiante voltarei a esse ponto, tendo cm vista que a época de efetivação parcial 
desses projetos coincidiu com o pagamento da indcnização por terras e pooiarca 
pelo DNOS, cm vinte e seis de julho de 1983, à população da área ~gcna 
(conforme adiante) e que o dinheiro da mesma acabou cm parte sendo utiJrzado 
para a eletrificação das casas, escola e enfermaria. 
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avaliar os problemas da área indígena de lbirama - '"'varam 
aos habttantes da área indígena a proposta branca de realo­
aição das casas e desapropriação das terras a serem inunda­
das pelo lago de contenção da barragem. Nessa 
oportunidade, os indígenas sugeriram a apresentação da 
proposta às lideranças indígenas da Sede e do Bugio para 
discussão conjunta, o que acabou não ocorrendo. 

Em vinte e dois de maio de 1980, o antropólogo Sílvio 
Coelho dos Santos respondeu o memorando de treze de 
maio de 1980,encanúnhado a ele pelo Diretor Regional do 
DNOS. O memorando solicitava uma apreciação das alter­
nativas sugeridas pelo órgão em relação às terras, bens e 
benfeitorias dos habitantes da área indígena, situadas na 
área do lago de contenção da barragem.32 SANTOS mani­
festou apoio às alternativas apresentadas e enfatiwu a im­
portância da implantação de qualquer uma delas, a fim de 
assegurar aos habitantes da área indígena, seus direitos. 

Em dez de julho de 1980, o Jornal O Estado (p. 13) 
(ver Reserva de !birama: DNOS pagou indenização à FUNAI) 
noticiou que o DNOS entregou à FUNAI uma quantia em 

32 As ~temativas sugeridas pelo DNOS eram as seguintes: desapropriação 
mediante pagamento das terras, bens e benfeitorias existentes na área do lago de 
conte~~· ficando o DNOS desobrigado de remover qualquer bem ou 
benfeatona; permuta por outras terras que seriam entregues à FUNAI, ficando 0 
DNOS respon.sáycl pela remoção de bens e benfeitorias; arrendamento enquanto 
perdW'BS9C o projeto de contenção das cheias, com as terras não sendo transferidas 
para o DNOS, e a~ rcccben~ uma quantia financeira para construir novas 
casas, ficando os babitan~ da área 1odfgeoa com a possibilidade de usufruir das 
terras ~ pesca, pec~a, etc., nos pcrfodos de estiagem; posse e uso, por parte 
dos habitantes da área ~dfgena, das terras desapropriadas pelo DNOS, ficarvlo 
os. mesmos responsáv~s por exercer a fisca.liz.ação das mesmas no sentido de 
evatar a penetração_ de intrusos, bem como podendo usufruir delas para fins de 
caça. pesca, pecuária, etc., nos períodos de estiagem. 

82 

dinheiro relativa à alienação das terras da área indígena de 
lbirama. Entretanto, o DNOS forneceu a data de vinte e seis 
de julho de 1983 como a data de pagamento do valor 
relativo à indenização pela utilização de parte das te11as da 
área indígena de lbirama para o lago de contenção da 

barragem. 

Em onze de julho de 1980, conforme referido anterior­
mente (p. 79), alguns dos habitantes da área indígena 
receberam indenização relativa aos prejuízos causados pela 
enchente de oito de outubro de 1979. 

Em primeiro de agosto de 1980, alguns dos habttantes 
da área indígena receberam indenin2ção relativa à igreja, 
benfeitorias e bens locali;iados na área do lago de contenção 
da barragem. 

Em dezembro de 1980, ocorreu a terceira enchente 
provocada pelas obras da barragem, atingindo regionais e 

habitantes da área indígena. 

No primeiro semestre de 1981, segundo o DNOS, os 
regionais de José Boiteux, Presidente Getúlio e lbirama 
receberam indenização pelos prejuízos causados pela en­
chente de dezembro de 1980, ocasionada pelas obras da 
barragem. 

Em vinte e dois de maio de 1981, os índios prenderam 
funcionários da FUNAI para ver atendidas suas reivindica­
ções em relação à indeniz.ação pelas terras da área indígena 
a ser inundadas pelo lago de contenção da barragem. Entre­
tanto, a ação radical dos índios não surtiu efeitos imediatos. 
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Em virtude das ameaças que sofreram da Polícia Fede­
ral para não impedirem a cons1rução da barragem (conforme 
p. 75, os índios decidiram se organi«'r para conseguir uma 

indenização por terras e perdas. Em vinte e três de junho de 
1981, formaram então uma Comissão Indígena, na qual não 
havia representantes dos Guarani e dos cafuzoa, e iniciaram 
uma série de viagens a Blumenau, Curitiba(PR), São Pau­
lo(SP) e Brasília(DF). Somente na segunda metade de 1983, 
quando as primeiras indenizações por terras e pomares foram 
pagas, foi que a referida comissão deixou de existir. 

Em dois de julho de 1981, o Jornal O Estado (p. 17) 

(ver Funcionários da RJNAI já podem retomar à Reserva de 

lbirama) noticiou, contraditoriamente em relação à notícia de 
dez de julho de 1980 (ver p. 83), que a FUNAI iria pagar a 

indenização requerida pelos habitantes da área indígena de 
!birama, mesmo sem ter recebido os recursos do DNOS. 

Somente em dezessete de julho de 1981, DNOS e 
FUNAI celebraram o convênio anteriormente referido, obje­
tivando a utilização de parte da área indígena de lbirama 
para o lago de contenção da barragem. Entretanto, o referido 
convênio não foi cumprido integralmente e a cláusula refe­
rente às benfeitorias, aquela que interessava mais imediata­

mente aos habitantes da área indígena, também não foi 
concretizada na sua totalidade. Ou seja, das 63 casas a ser 

construídas para a população da área indígena, apenas 33 

foram construídas. A igreja e a casa para dirigente religioso 

também não foram construídas. A rede elétrica não foi 
totalmente instalada e a rede de água não foi instalada. 

Como foram implantados apenas cerca de 15 km de rede 

elétrica ao longo da estrada de contorno do lago de conten-
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ção da margem esquerda do rio ltajaf do Norte, se hoje 
alguns habitantes da área indígena têm luz elétrica em suas 
residências é porque a ~talaram custeando as despesas de 

ligação. Em virtude do 1° aditivo d~ convênio, assinado 

em vinte e dois de agosto de 1983, a estrada de contorno 

do lago de contenção de aproximadamente 30 km, a ser 
construída na margem esquerda do referido rio, foi par­

cialmente construída, pois apenas 19 km foram concreti­

zados. Cabe enfatizar que as benfeitorias destinadas à 

FUNAI ( 1 casa para o chefe do Posto Indígena e 
outras 3 para usos diversos) foram totalmente cons1ruídas, 
embora a falta de rede de água cause problemas à Sede 
Administrativa da área indígena. 

Alguns dos habitantes da área indígena que entrevistei 
enfatizaram a necessidade de ter sido feito um estudo prévio 
de viabilidade de implantação da barragem, para que muitos 
problemas tivessem sido evitados. Como isso não ocorreu, 

eles dizem, numa lição de compreensão, que se o convênio 

tivesse pelo menos sido cumprido na íntegra não haveria 

problema de cons1ruírem a obra. 

Em três de fevereiro de 1982, o DNOS pagou à FUNAI 

o valor relativo ao projeto agrícola previsto no convênio de 
1981, projeto esse que acabou não sendo implantado, como 

disse no capítulo 1, p. 34. 

Em dezenove de junho de 1982, as lideranças indíge­
nas enviaram ao Presidente da FUNAI uma carta na qual 
relatavam os problemas provenientes da construção da bar­

ragem. Entre eles, a falta de uma indenização das terras a 

serem inundadas, da madeira (árvores) existente nessas 
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terras e de algumas benfeitorias que não foram relacionadas 
mas que, segundo os habitantes da área indígena, deveriam 
ser indenimdas. Apontavam, também, a desconsideração das 
implicações e dos prejuízos que estariam sujeitos quando das 
enchentes temporárias (com a formação do lago de conten­
ção) e as enchentes ocorridas antes eram um exemplo disso. 
Lembrando que são os legítimos proprietários das terras, 
enfatizavam a falta de respostas concretas sobre a indeniza­
ção. Objetivando a disa1ssão dos problemas, sugeriam, ain­
da, uma reunião com a presença de líderes indígenas, 
antropólogos, representantes do DNOS e de outros órgãos 

governamentais porventura interessados no assunto, o que 
acabou não ocorrendo. Aqui, como em outros episódios 

desta narrativa, é possível divisar o avesso da tutela que 
parece ser consentida, mas que, residualmente, é objeto de 
resistência, na medida em que se enfatiza os direitos sobre 
as terras e se sugere disc11ssão sobre a situação, por exemplo. 

Em janeiro de 1983, os indígenas embargaram as obras 
das estradas de contorno do lago de contenção da barragem, 
parte delas loc.alizadas no interior da área indígena, como 
forma de reivindicar o cumprimento do convênio DNOS/FU­
NAI. 

Em abril de 1983, ocorreu um debate sobre a situação 
da área indígena de lbirama na UFSC, com participação de 
deputados estaduais, representantes do DNOS, população 
da área indígena e antropólogos. 

Em vinte e oito de maio de 1983, os indígenas toma­
ram como reféns 15 trabalhadores do DNOS e máquinas 
desse mesmo órgão, embargando novamente as obras das 
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estradas de contorno do lago de contenção da barragem. 
Segundo eles, os trabalhadores e o maquinário só seriam 
liberados quando recebessem a indeniz.ação que lhes era de 
direito (ver Índios prendem peões e embargam máquinas do 
DNOS, Jornal O Eatado de vinte e oito de maio de 1983, 
p. 6). O mesmo jornal noticiava no mesmo dia (p. 6) (ver 
Diretor do DNOS desloca polícia para a Reserva) que o 
Diretor Regional do DNOS solicitou auxílio das Polícias 

Estadual e Federal para evitar violência no referido episódio. 
Somente em trinta e um de maio de 1983, os trabalhadores 
e máquinas do DNOS foram liberados, mediante reunião 
favorável relativa ao pagamento da indenização, que acabou 
ocorrendo somente quase dois meses depois. 

Em maio de 1983 foi que a FlJNAI endereçou expe­
diente ao DNOS reconhecendo que a área indígena de 
lbirama é propriedade dos Botocudo e pleiteando indeniza­

ção pela utilização das mesmas. 

Em primeiro de junho de 1983, o Jornal O Eatado (p. 
16) (ver: Antropólogos da UFSC entram com ação judicial 

exigindo pagamento) noticiou que antropól~ pretendiam 

entrar na justiça exigindo a indeniz.ação para a população da 

área indígena de lbira~, em virtude da construção da 

barragem. 

Em vinte e seis de julho de 1983, finahnente, ocorreu 

o pagamento relativo à indenização pela utilização das terras 

indígenas. 

Para os nativos que receberam indenização, entretanto, 
essa indeniz.ação pouco importou, pois, segundo eles, o 
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melhor seria que a barragem não tivesse sido construída. 
Embora a indeniz.ação não tenha sido discutida com os 
indenizados, de qualquer forma, também, segundo eles, foi 
melhor terem recebido alguma coisa. Ainda conforme os 
nativos, a indenização que acabou sendo paga foi correta por 

considerar as terras como coletivas e por ter sido em dinhei­
ro, conforme tinham sugerido, mas foi errada por considerar 
os pomares como coletivos, pois nem todos tinham pomares. 
As casas previstas no convênio, também foram conforme o 
pedido. No entanto, muitos preferiam que as casas não 
fossem padronizadas, o que acabou ocorrendo. Outro pro­
blema se refere à diferença dos valores pagos à população 
da área indígena e aos regionais de barra do rio Dollmann e 
barra do rio Deneke (Município de Vitor Meireles, Estado de 
Santa Catarina), esses últimos regionais também atingidos 
pelo lago de contenção da barragem. Os valores foram 
menores para a primeira, e isso é visto com protestos. Além 
disso, alguns indivíduos e algumas famílias de diferentes 
grupos sociais residentes na área indígena tiveram prejuízos 

e não receberam indenização. Os índios e mestlçoe consi­
deram que a quantia recebida por terras, lavouras, bens e 
benfeitorias foi insuficiente. Já os cafuzos tiveram sua parte 
da indenização por terras e pomares dividida entre alguns 
m-tlços e índios (excetuando-se os meatlçoa Guarani X 
brancoe e os Guarani). Além disso, os cafuzoe não recebe­
ram as casas a eles prometidas, das quais at.é as medidas 
foram tiradas. 

Na época do pagamento das indenizações, mais 17 
famílias migraram para o Bugio. Passaram a ser então 43 
famílias aí residentes, num total de 191 pessoas. Parte do 
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dinheiro da indenização que cabia a essas famílias, como fiz 
breve referência anteriormente (ver nota 31 desse capítulo, 
p. 82), mais uma quantia individual de cada uma dessas 191 
pessoas e a madeira da área demarcada a ser fiscalizada pelo 
IBDF, foram utilizadas para a implementação do projeto de 
eletrificação. As 26 casas, a escola e a enfermaria foram 
construídas com madeira da área demarcada e o pagamento 
da mão-de-obra necessária a essas construções foi feito com 
dinheiro proveniente da venda da madeira dessa mesma 
área. Dessas 43 famílias, 14 tinham direito às casas da 
indenização, mas somente 7 famílias as receberam. O projeto 
de pecuária foi posto em prática por algum tempo, depois 
deixou de existir. O projeto de reflorestamento foi iniciado 
de forma muito tímida somente em 1987, mesmo assim, com 
a utilização de Pinos elliottll, espécie ecologicamente não 
indicada para esse tipo de atividade. Os projetos de agricul­

tura e piscicultura acabaram não sendo implantados. 

Em julho de 1983, como referido anteriormente, ocor­
reu a quarta enchente provocada pelo represamento do rio, 
causado pela ensecadeira. 

Em vinte e dois de agosto de 1983 Oá referido ante­
riormente), foi assinado o 1° aditivo do convênio DNOS/FU­
NAI, prevendo, entre outras coisas, a diminuição da 
quilometragem da estrada de contorno do lago de contenção 
da margem esquerda do rio ltajaí do Norte, ou seja, dos 30 
km previstos, apenas 19 km foram construídos. O argumento 
da FUNAI e DNOS, não declarado publicamente, era de que 

essa estrada seria utilizada para a exploração da madeira. 
Sendo assim, para procurar evitar essa exploração, o melhor 
seria não construir a estrada na sua totalidade. Entretanto, 
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esse não é o pensamento dos moradores da área indígena, 
que vêem isso como uma das cláusulas não cumpridas do 
convênio e que apontam uma série de problemas provenien­
tes da não-conclusão dessa estrada, tal como dificuldades de 
deslocamento. Além disso, digo eu, de nada adiantou a não 
conclusão da estrada pois a madeira vem sendo explorada 
intensamente. 

No dia seis e no dia vinte de setembro de 1983, o 

DNOS fez o pagamento à FUNAI relativo ao projeto de 

instalação elétrica que deveria ser implantado na área indí­
gena. Como disse anteriormente (p. 85), esse projeto não foi 
concretizado integralmente. 

Em agosto de 1984, ocorreu a quinta e última enchente 
provocada pelo represamento do rio, causado pela enseca­
deira. 

Levando-se em consideração as enchentes e os prejuí­
zos causados por elas, bem como as indenizações pagas aos 
habitantes da área indígena e aos regionais, verifica-se que 
os habitantes da área indígena foram atingidos por cinco 
enchentes que lhes causaram inúmeros prejuízos, mas, no 

entanto, receberam apenas uma indenização insuficiente e 

desvalorizada. Verifica-se, também, que os regionais foram 

indenizados pelas duas enchentes que os atingiram e recebe­

ram as indenizações sempre primeiro que os habitantes da 

área indígena, sendo que essas duas enchentes também 

atingiram esses últimos. Ocorreu, portanto, tratamento dife­
renciado a uns e outros. Além disso, a situação da barragem 
de lbirama mostra a necessidade de serem feitas as realoca­
ções das pessoas atingidas por barragens, e de seus bens e 
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benfeitorias, antes de serem iniciadas as obras de construção 
das mesmas. Uma vez decidido pela inevitabilidade das 
obras, essa é uma necessidade generaliz.ável, tendo em vista 

que as realocações costumam ser feitas após terem sido 
iniciadas as construções ou concluídas as obras. 

Em vinte e oito de dezembro de 1984, foi assinado o 

2° aditivo do convênio DNOSIFUNAI, que previa alteração 

de valores visando a conclusão das benfeitorias previstas e a 

indenização pelos danos materiais causados aos habitantes 

da área indígena quando da enchente de julho de 1983. Uma 
vez que, segundo os habitantes da área indígena, somente 
os prejuízos da enchente de oito de outubro de 1979 foram 
pagos, pode-se concluir que o aditivo referido não foi efeti­
vado integralmente. 

Em dezenove de novembro de 1987, os habitantes da 
área indígena, a FUNAI e o DNOS assinaram um documento 

estabelecendo o cumprimento do convênio DNOSIFUNAI e 

pleiteando outras obras, quais sejam: 2 pontes pênseis; 1 

estrada de 12 km ligando a Sede ao Bugio; conclusão da 

estrada de contorno do lago de contenção da margem 

esquerda do rio ltajaí do Norte, num total de 11 km; 

construção de casas, 2 escolas e 1 enfermaria aproveitando 
• 

material disponível no canteiro de obras da barragem quan-
do essa fosse concluída. Durante minha pesquisa de campo 
(junho-1988/março-1989), esse acordo não havia sido cum­
prido e , como a barragem não estava concluída, as obras que 
dependiam dessa conclusão também não haviam sido efeti­
vadas. 
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Segundo os nativos, as principais consequências nega­
tivas da construção da barragem foram a perda das terras 

férteis junto ao rio e das árvores frutíferas, bem como as 

brigas pelas indeniz.ações. Além disso, fica o receio de 

enchentes e doenças devido ao lago de contenção da barra­
gem. 

Se a tutela se constitui como um instrumento de 
dominação da sociedade nacional em relação às populações 
da área indígena (embora não de forma unilateral, pois essas 
populações, como já foi dito, consentem e também resistem 
à tutela), essas últimas partilham, também, um esquema de 
dominação-consentimento e resistência a nível da área indí­
gena, faU!ndo, inclusive, com que apareçam direitos diver­
gentes vinculados a modalidades de cidadania também 
divergentes (expressas nas categorias étnicas), direitos esses 

que incluem e excluem, no sistema político-jurídico da tutela, 

determinados indivíduos e grupos sociais a partir, ao que 

parece - também aqui uma questão para pesquisa futura-, 

da titularidade das terras. Se isso fica visível nas questões 

ligadas à barragem na medida em que somente alguns 
reivindicam e têm direito às indenizações, ficará ainda mais 
evidente em relação à exploração da madeira, conforme 
exponho a seguir. 

Foi a partir, mais ou menos, do final da primeira 
me1ade dos anos 80 que parte da população da área indíge­
na passou a participar da venda da madeira existente na 

mesma. Isso aconteceu depois de muitas pressões que os 
habitantes da área indígena, segundo eles, exerceram na 

FUNAI e Governo Estadual para que a venda da madeira 
fosse liberada para seu usufruto. 
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Ocorre que o acesso à madeira não se deu e não se dá 
de forma igualitária para os grupos sociais aí residentes. A 
área indígena foi dividida entre as fanu1ias33, mas algumas 

delas e alguns indivíduos dessas famílias, obtiveram maior 
número de frentes. Ou seja, foram e são certas famílias e 
alguns indivíduos Kaingáng, Botocudo, Botocudo X Kain­
gáng, mestiços Kaingáng X brancos e Botocudo X bran· 
cos os privilegiados por essa situação. Essas famílias e 
indivíduos que tiveram e têm acesso à madeira, foram e são 
aqueles que faziam e que fazem parte das lideranças, quer 

na Sede ou no Bugio, ou então aqueles ligados às lideranças 

por laços de solidariedade. Os Kaingáng, Botocudo X Kain­

gáng e mestiços Kaingáng X brancos ascenderam à lide-· 

rança em meados da década de 1960, pois até então os 

líderes foram Vomble (1914-54) e Ualpon Paté (1954-
1960, ver p . 50), índios Botocudo. 

SANTOS (1973:256-7) argumentou que essa ascensão 
dos Kaingáng à liderança foi possível em virtude das estreitas 
relações que esses mantiveram com Hoerhan desde 1914 e 
do papel de mediadores que representaram entre a socieda­
de nacional e os Botocudo. Entretanto, cabe aditar que essa 
posição foi alcançada, segundo meu entendimento, princi­

palmente em virtude dos casamentos que os mesmos estabe­

leceram com determinados Botocudo. Ou seja, pouco a 

pouco, certos Kaingáng, Botocudo X Kaingáng e mestiços 

Kaingáng X brancos assumiram a liderança, mas determina-

33 As famflias, excetuando-se as famílias Guar:ani e cafuzas! passaram a ~r direi~ 
a determinadas faixas de terra (frentes nas hng~gens nativ~s)-as quais não sc1 
precisar as dimensões - contendo árvores de diversas espécies. 
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dos Botocudo permaneceram entre o grupo que decidia e 
decide (como componentes das lideranças) sobre os mais 

diversos assuntos na área indígena. 

Não disponho de dados que me permitam aprofundar 

a questão dos casamentos intergrupais, mas é essencial fazer 

referência a essa situação acima exposta, mesmo que de 

forma aproximativa, em virtude da posição dos Kaingáng, 

Botocudo, Botocudo X Kaingáng e mestiços (excetuando­

se os Guarani X brancos) em relação às lideranças e aos 

recursos estratégicos. 

Também devido à liberação da venda de madeira, 

muitos homens brancos casaram com mulheres da área 
indígena. Mas esses casamentos, na sua grande maioria, se 

desfaziam logo após aqueles terem "engordado" suas contas 

bancárias em cidades da região. Isso não quer dizer que não 
ocorreram casamentos duradouros. Antes mesmo da explo­

ração florestal, casamentos entre brancos e índias ocorre­

ram e muitos deles permanecem ainda hoje . 

URBAN (s.d.:6) argumentou que o casamento com 

brancos é o principal mecanismo de mudança cultural para 

os Botocudo (leia-se Shokleng), na medida em que aqueles 

representam novos valores. Além disso, também segundo 

URBAN (s.d.:6), os brancos não assimilam (a expressão é 

dele) a cultura indígena depois de casados. 

Embora eu não possa afirmar se nesses casamentos 

têm ocorrido, por parte de índios e brancos, internalização 
de regras e/ou acomodação a relações sociais, penso ser 

importante referenciar que nos casamentos duradouros os 

brancos têm passado por modificações no mínimo curiosas. 

94 

Alguns entre esses brancos apenas entendem o Botocudo, 
outros 0 falam. Por vezes, é possível ouvi-los pronuncian­

do: "nós, os índios". O que pretendo brevemente dizer com 

isso, é que o branco não é tão somente o àgente da 

mudança, ele próprio se transforma nesse processo; não há 

pura passividade por parte dos atores (sejam eles indígenas 

ou brancos) - há, sim, múltiplas intencionalidades nas rela­

ções interétnicas; o processo de dominação-transformação 

pressupõe consentimento e resistência! 

Os casamentos com as mulheres da área indígena não 

foram e não são o único meio de exploração dos recursos 

florestais. A própria FUNAI continuou extraindo madeira, os 

indígenas e mestiços (excetuando-se os Guarani e os mes­
tiços Guarani X brancos} e os integrantes das lideranças 

estabeleciam e estabelecem contacto com os madeireiros da 

região. Muitas vezes, as empresas madeireiras se encarrega­

vam de invadir a área indígena para roubar os recursos 

florestais. 

Na época da liberação da venda da madeira, as pes­

soas da área indígena que trabalhavam em cidades da região 

retomaram à mesma a fim de usufruir da venda desse 

recurso. 

A partir de 1985, os Botocudo, Kaingáng, Botocudo X 

Kaingáng, mestiços (excetuando-se os mestiços Guarani 

X brancos) e brancos casados com esses, passaram a 

contratar os cnfuzos para trabalhar em suas lavouras, pois 

agora dispunham de recursos para remunerá-los, devido à 

venda da madeira. 
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Quanto à assistência religiosa na área indígena, SAN­
TOS (1973:270-6) relatou as constantes mudanças de orien­

tação ao longo dos anos 1950, 60 e 70. Entre 1953 e 1968, 

a orientação foi dada pela Igreja Assembléia de Deus, de 
orientação protestante. A partir de 1968, a Igreja Católica 
também passou a atuar e na primeira metade dos anos 70 
ganhou maior número de adeptos. Segundo SANTOS, os 
Guarani e os cafuzoe (leia-se caboclos), sempre se identi­
ficaram como Católicos. 

Considerando a situação na época da minha pesquisa 
de campo, constata-se que a Igreja Assembléia de Deus se 
consolidou entre grande parte da população da área indíge­

na que se identifica como Crente. Os Guarani e os cafuzos 

se dizem Católicos, sendo que os segundos freqüentam a 

Igreja Católica mais assiduamente. Registra-se na área indí­

gena 5 igrejas (ver mapa 3, p. 43), sendo 1 Católica (na 

Sede) e 4 Protestantes - Assembléia de Deus (1 na Sede, 1 
no Toldo e 2 no Bugio) . 

Poder-se-ia pensar, então, que essa conversão à As­
sembléia de Deus significa somente internalização de novos 
valores por parte dos Botocudo. URBAN (s.d.:7-8) parece 
apontar nessa direção, quando diz que a Assembléia de Deus 
tem introduzido novos valores, mas também diferenciado os 
Botocudo (leia-se Shokleng) dos regionais, na medida em 

que os últimos são Católicos, ou ao menos não são membros 

da Assembléia de Deus, servindo por isso, para preservar a 

integridade da sociedade e da cultura dos primeiros, que 

vêem nos cultos religiosos um substituto das suas cerimônias 

tradicionais. Não seria de se enfatizar o aspecto da dif eren­

ciação em relação aos regionais referenciado por URBAN (e 
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em relação também aos Guarani; cafuzos; alguns mestiços 
Botocudo X Kaingáng; alguns me•tiço• Botocudo X bran­
cos e Kaingáng X brancos, e alguns branco• residentes na 
área indígena, acrescento eu), avistando aí uma mera diacrí­
ticidade, no sentido da acomodação a relações sociais e, 
portanto, no sentido da resistência? Enfim, não estaríamos 
aqui face a uma rede de classificações sociais - do campo da 
etnicidade - codificada por sistemas religiosos (ver gráfico 2 
nessa mesma p.)? 

GRÁFICO 2 - SISTEMAS RELIGIOSOS NA ÁREA 
INDÍGENA DE IBIRAMA 
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Em fevereiro de 1989 ocorreu eleição para a li'°'Qrança 
da Sede. Ndlll Crlrl, filho do Cacique da Sede Aristides 
raustino Crlrl (ver p. 50), que já fazia parte dessa liderança 

c9mo Membro do Conselho Indígena e Zeltchá Uvanhecu 
Téle (ver p. 49) concorreram ao cacicado. Ndlll Crlrl foi 
eleito. 

Não estou apto a avaliar as mudanças ocorridas em 

virtude dessa eleição, tendo em vista que me preparava para 

retornar da pesquisa de campo nessa época, não estando, 
inclusive, na área indígena na ocasião. 

Suponho, entretanto, que a conduta da liderança da 
Sede em relação às mais diversas questões (tais como barra­

gem, postura perante os outros grupos sociais da área 
indígena, etc.), bem como o acesso aos recursos estratégicos, 

não se alteraram de forma significativa, uma vez que os 

componentes da liderança eleita faziam parte ou apoiavam 

a liderança anterior. Ou seja, se não estou enganado, o que 

ocorreu foi um remanejamento dos indivíduos nos cargos da 

liderança e a entrada nessa de indivíduos que apoiavam a 
liderança anterior. 

Observa-se ao longo desse processo reconstituído certa 

centralidade, mesmo que relativa, do falar Botocudo e , 

portanto, do ser Botocudo (conforme referido na p. 40). 

Centralidade relativa pois há indivíduos na área indígena que 
têm direitos convergentes com os direitos dos Botocudo mas 

não partilham a Weltanschauung Botocudo. Centralidade 

mesmo assim, talvez devido à titularidade das terras, sobre­
tudo. 
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Ser Botocudo na área indígena de lbirama significou 

ter direito às indenizações pagas em virtude da construção 

da barragem. Significou e significa, ao menos para alguns, 

ter acesso à venda de madeira. Ser Botocudo significa, quase 

sempre, comparecer semanalmente aos cultos protestantes. 

Se não se é Botocudo, casa-se com um deles e ter-se-á, por 

exemplo, o direito de vender recursos florestais. Os mesmos 
direitos tiveram e têm os Kaingáng, Botocudo X Kaingáng, 
mestiços (excetuando-se os Guarani X brancos), e bran­
cos casados com esses, falantes ou não do Botocudo e do 

Kaingáng. 

Curioso é que, de forma insuspeitada até então para 

mim, vislumbro de última hora uma centralidade quase 
absoluta, qual seja, a centralidade do falar português (como 

língua franca na região, conforme p. 41-2), do falar a língua 

do Estado e por extensão a centralidade do ser branco. 

Embora essa língua seja, de alguma forma, imposta, não 

deixa de ser, por outro lado, consentida. Entretanto, à 

continuidade - mudança da Weltanschauung Botocudo e 

Guarani (alemã, italiana e polonesa entre alguns regionais), 

por exemplo, aponta para um processo de resistência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste estudo procurei entender, de forma esquemá­

tica e introdutória, o sistema interétnico da região da área 
indígena de Ibirama, configurado a partir de transformações 

estrutural-históricas, e suas implicações para os Botocudo. Aí 

focalizei principalmente o processo histórico pós-1954 e suas 
articulações com o período imediatamente anterior, qual 

seja, 1914-54. 

Com esse objetivo, resgatei as tradições de história oral 
nativas (isto é, Botocudo, cafuza, branca, entre outras) -
divergentes em muitos aspectos -, bem como refleti sobre as 
reconstituições - nem sempre coincidentes - elaboradas por 
outros estudiosos (principalmente Sílvio Coelho dos Santos 
e Greg Urban) sobre esse processo histórico. Tais tradições 
e reconstituições foram apresentadas como modelos frag­
mentários e, por isso, sob suspeição. De um lado, a impor­
tância de enfatizar, segundo meu entendimento, as óticas 

eminentemente nativas sobre a história do contacto; de outro 

lado, a necessidade premente de repensar as anteriores 
reconstituições elaboradas por outros estudiosos, para con­
frontá-las com as tradições de história oral nativas e com a 

reconstituição que ora elaboro, fizeram-me adotar esse cami­

nho. 
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Entretanto, verifico que um acesso mais cauteloso em 
relação às reconstituições históricas faz-se indispensável: seja 
o acesso às tradições de história oral nativas, buscando, por 

exemplo, versões e depoimentos por assim dizer heréticos 

sobre o processo histórico - o que passa, imagino, pelo 

estreitamento dos laços com meus interlocutores nativos e 

com outros que porventura possam ser enquadrados nessa 

categoria; seja o acesso às reconstituições históricas elabora­
das por outros estudiosos, articulando-as com reconstituições 

provenientes de consultas sistemáticas aos documentos do 
,, 

Serviço de Proteção aos Indios e da Fundação Nacional do ,, 
lndio, que futuramente pretendo realizar. Feito isso, as cone-
xões entre umas e outras deverão ser estabelecidas, como 
forma de chegar (será?) ao entendimento mais adequado 
dessa história e, por extensão, do sistema interétnico, ou 
então, corroborar ao menos em parte a reconstituição que 
aqui elabore i sobre essa problemática. 

Considerando as relações entre os grupos sociais resi­

dentes na área indígena e as relações desses com os regio­

nais, bem como as representaçqes que todos eles elaboram 

sobre o processo de interação social, priorizei, nesta recons­
tituição do processo histórico, das tradições de história oral 
nativas, os temas mais recorrentes discutidos com os nativos 
ao longo da pesquisa de campo üunho-1988/março-1989). 
Das reconstituições de outros estudiosos, os temas por eles 
abordados e que se referem aos temas discutidos com os 
nativos, quais sejam: a continuidade-mudança das políticas 
protecionistas estatais em relação aos índios de Ibirama; a 
exploração dos recursos florestais da área indígena; o pro­

cesso relacionado à Barragem Norte, que trouxe problemas 
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às populações da região onde a mesma está sendo construí­
da; a consolidação da assistência religiosa na área indígena; 

os casamentos intergrupais e a sucessão na liderança indíge­

na. 

O referido processo histórico foi por mim entendido 

como processo de dominação da sociedade nacional em­

preendido contra as populações da área indígena, embora 
não no sentido somente de lhas impor fatores modernizantes 
ou de lhas descaracterizar progressivamente. 

Embora essa dominação tenha sido vista (se não for 
uma miragem) como consentida, por outro lado a resistência 
daquelas populações não foi desconsiderada. Ao contrário, 
a resistência, bem como a dominação-consentimento, foram 
encaradas como fulcrais nesse processo. Isso coincide com a 

concepção, também aqui defendida, segundo a qual a inten­

cionalidade está sempre presente nas relações humanas e 

que, portanto, as pessoas e os grupos sociais não são 

passivos nas relações interétnicas. Nesse sentido, os brancos 

foram vistos não somente como os agentes da mudança, mas 
também como se transformando, eles próprios, no processo 

de contacto-dominação que levam a cabo contra populações 
sociologicamente minoritárias. 

Esse processo de contacto foi entendido, ao contrário 
do que é usual, como organizador e ordenador dos grupos 

sociais e estabelecedor das identidades e categorias étnicas. 
Mostrei (com base em MENEZES BASTOS, 1989) que essas 

identidades e categorias se constituem como modalidades de 

cidadania, implicando direitos divergentes reivindicados e 

contestados (ideologicamente) a partir de critérios que têm 
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na biologia (ascendência) e na cultura os seus idiomas 
nativos de legalizar e legitimar a dominação, seja entre as 
populações da área indígena, seja entre essas e a sociedade 
nacional. Perpassou essa reflexão (permanecendo como uma 
questão em aberto), o entendimento de que a tutela indígena 
assume papel central no processo de dominação e que, a 
despeito de parecer estar sendo consentida pelas populações 
dominadas, residualmente tem sido objeto de resistência por 
parte das mesmas. Talvez aqui se pudesse pensar, por parte 
dos índios, nurna aceitação tática da tutela, mas, por outro 
lado, numa sua rejeição estratégica. 

Resta dizer que este esforço, por mim empreendido, 
vem corroborar esforços de outros estudiosos {ver, por exem­

plo, OLIVEIRA FILHO, 1986) no sentido de mostrar que os 

estudos de contacto não devem ser desqualificados e consi­
derados como pouco férteis em termos teóricos para a 
Antropologia (leia-se eminentemente Antropologia Política). 
A sua fertilidade teórica é a medida mesma da eficácia desses 
estudos em termos políticos, para além das posturas mera­
mente assistencialistas. 
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